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primeiras Xinfjas 

Cada organismo, cada individuo, vivendo, 
diz Haeckel, deve a sua existência, seja a um 
acto dé producção sem ascendentes, archi- 
gonia; seja a um acto de producção por as- 
cendentes ou geração propriamente dita toco- 
gonia. 

Assim, segundo o grande pensador, para 
escrevermos a historia d'um organismo, ou 
melhor, de um instituto juridico e traçar a sua 
tocogonia, faz-se necessário procurarmos, no 
meio de seus elementos vitaes, os seus ante- 
cedentes e os seus consequentes, para con- 
struirmos a sua personalidade, como producto 
ou como creação. 

O trabalho que se vai ler, disciplinado ao 
principio de que o assumpto que faz objecto 
deste livro é um producto tocogonico social, 
foi submettido ao exame histórico para o seu 
completo estudo phylogenetico. 

Bem ou mal, procurámos reunir nestas 
poucas linhas seguintes o que sobre a maté- 
ria se procurou fazer e o que se tem feito. 

Sirva a bôa vontade do auctor de atte- 
nuante á ousadia da empresa. 

Recife, 20 de Janeiro de 1906. 



C/. .y^ar^nú. 
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En vertu cf une induction naturel- 
le et juste, le jour devait arriyer ou 
Toeuvre de Tintelligence serait recon- 
nue un travail utile, et les fruits 
de ce travail une propriété. 

(Lamartine) 



Na evolução ascendente do espirito humano, 
o direito autoral conseguio entre nós, já hoje, o seu 
assento na csphcra jurídica, como uma conquista 
dos esforços accumulados pelas gerações. 

Aquillo que, outr^ora, se alcunhava de proprie- 
dade litteraria e que tantas contendas levantou en- 
tre os escriptores metaphysicos do direito, não pôde 
significar nem abranger a concepção moderna em 
que é tido hoje este conjuncto de normas garantido- 
ras dos productos da ideia e da intelligencia; não só 
porque aquella expressão estéril e antiquada, em 
uso corrente, significava simplesmente o dominio 
económico, que um escriptor qualquer tinha sobre 
os productos de sua intelligencia, como porque este 
dominio era limitado a uma certa ordem de traba- 
lhos, não comprehendidos na espécie manifestavel 
do espirito humano, taes como os que hoje são ela- 
borados no dominio das artes, sciencias e industrias. 
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O falso ponto de vista jurídico do século XVIII, 
relativamente á contrafacção, como um delicto puní- 
vel, ou um attentado á propríedade autoral, simples- 
mente encarada pelo lado económico, foi a sua pri- 
meira affirmação, fecundamente preconisada desde 
Luthero até Kant. 

Anteriormente á constituição deste delicto, a 
primeira phase do direito autoral caracterisava-se pelo 
privilegio, isto é, a concessão de certas regalias doa- 
das ao impressor ou ao editor, pelo poder publico e 
restrictas não só a uma ou mais obras, como também 
ao seu paiz e por um certo tempo. 

Esta anomalia, ainda hoje, apezar da evolução 
que se tem operado neste instituto, em todas as na- 
ções, subsiste na Turquia e no Japão em toda á sua 
plenitude prímitiva. 

Uma das primeiras medidas de repr^ooão con- 
tra a contrafacção, independente da concessão do 
privilegio, foi a ordenação de Nuremberg, confir- 
mada por uma decisão do Senado de Frankfort. 

Posteriormente, a Confederação Germânica em 
1837, já havia assentado a unidade de principios a 
respeito dos requisitos para punição da contra- 
facção. (1) 

Na França, mesmo antes deste pronunciamen- 
to da Confederação, durante os últimos annos da 
monarchia, apezar de ser sua única preoccupação nes- 
ta matéria, a regulamentação do commercio da im- 
prensa, e de ser o livro submettido a rigorosas for- 
malidades para sua publicação, firmou-se a trans- 
missibilidade dos direitos do autor, pelo Assento do 
Conselho Privado de 14 de Setembro de 1761, no 



(1) Von Listz. Direito Penal,, trad.. por JoséHygina 



DIREITO AUTORAL 



qual se preceituava que o direito ás obras de 
La Fontaine pertencia, por herança, aos seus netos. 

Alguns annos depois, neste mesmo paiz, es- 
crevia o illustre publicista Séguier, sobre este as- 
sumpto : '' Jiisqu'au XVII siècle, noas ne trouvons 
auciine ordonnance, aucun arrêt, en un mot, aucu- 
ne loi dans laquelle la proprièté des auteurs ait eté 
reconnue ou contestée, Ilparait qu'elle n!avait pas 
eté mise en problème, Dans le XVII siècle on com- 
mença à sentir le droit de proprièté des auteurs, et 
on le reconnut dès qu'ils le reclamèrent et tel qu'ils 
le reclamèrent,*' 

Na Inglaterra, também no século XVII, já Carlos 
II prohibia a impressão de obras sem o consenti- 
mento do autor. 

Em 1774, a lei conferia nesse mesmo paiz a 
perpetuidade deste direito ao autor ; e aos seus her- 
deiros a faculdade exclusiva da publicação, o que 
depois foi limitado a um certo período. (2) 

Logo após este periodo iniciador, foi a sciencia 
procurando constatar o verdadeiro assento jurídico 
deste direito, em todas as nações, na razão directa 
dos interesses sociaes, a par das intimas relações 
económicas dos escriptores, relativamente aos seus 
proventos moraes, auferidos dos productos de seus 
talentos. 

D*ahi a origem da magna questão entre os es- 
criptores relativamente á denominação deste ramo 
jurídico, e isto, não só.debaixo do ponto de vista do 
attentado, oriundo da violação dos interesses dos 
escriptores, como também sobre sua verdadeira po- 
sição na classificação dos direitos civis. 



(2) Spencer. Justice, 1893. 
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Innumeras têm sido as denominações que, suc- 
cessivamente, tomou este instituto nas diversas na- 
ções onde se foi assentando o seu dominio, segun- 
do a evolução das ideias e das opiniões. 

Assim, nas três nações onde foi elle primitiva- 
mente estudado, na França, Inglaterra e Estados 
Unidos, chamou-se na primeira propriedade littera- 
ria e nas duas ultimas direito de copia ou Copy- 
rigth. 

Quanto á Allemanha, podemos limitar-nos a re- 
ferir o luminoso resumo que, a respeito, nos fez o 
Dr. José Hygino, na sua traducção do tratado de 
Direito Penal Allemão de Von Listz, em sua nota 
á pag. 199: "A theoria do Anterrecht é (na Allema- 
nha) ainda presentemente uma das mais controver- 
tidas pelo menos quanto á sua natureza. 

"Os escriptores antigos consideravam o direito 
autoral como uma verdadeira propriedade que per- 
tencia ao autor de uma producção litteraria sobre o 
seu conteúdo'' (J. M. Bohmer, St Putter). 

"Modernamente esta opinião foi abandonada, 
encontrando-se apenas um ou outro escriptor que a 
defenda, como por exemplo Eisenloks que, aliás, so- 
mente confere ao autor a propriedade sobre a forma 
dada aos seus pensamentos. 

" A maior parte dos novos escriptores quando 
se servem da expressão propriedade litteraria^ 
querem somente designar a utilidade ou o proveito 
patrimonial, resultante da reproducção mecânica da 
obra, o que ao autor pertence illimitada e exclusi- 
vamente. " 

" O direito de autor, diz Labaud, é somente o 
reflexo de uma limitação da liberdade de industria. 
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'* Gareis denomina os direitos do autor direitos 
individuaes (attenta a individualidade e originali- 
dade da producção) denominação, que Von Listz 
adopta e recommenda como própria para designar o 
grupo de interesses juridicamente protegidos que se 
interpõe entre os bens incorporaes e os direitos pa- 
trimoniaes, servindo de transição entre uns e 
outros.'* 

Entre nós, corporificou-se este direito sob a de- 
nominação de autoral, ex-vi da lei n. 496 de 1 de 
Agosto de 1893, depois de varias tentativas no seio 
do Congresso Nacional, como veremos adiante. 

E' debalde que se procura nas legislações an- 
tigas, anteriores ao século XVII, um assento qu um 
texto que nos affirme a existência do direito autoral, 
na accepção moderna em que é tido hoje. 

O esforço de Adolpho Beaulier, nos refere 
Maria Jordão, para nos fazer suppor em Roma a 
existência de uma propriedade litteraria, posto que 
regida pelo direito commum, só prova a habilidade 
com que o distincto advogado francez confundio a 
propriedade do manuscripto emquanto não publica- 
do, propriedade reconhecida em todos os tempos e 
a que Cicero se referia no placei ne tibi primam 
edere in Jussii meo da sua carta a Acttico, com o 
direito exclusivo de reproducção, depois da publica- 
ção que nem sequer fora presentida pelo povo ro- 
mano. (3) 

Em Roma, bem longe de ser reconhecida a pro- 
priedade litteraria, não achava o escriptor, publican- 
do a sua obra ou vendendo ao bibliopola, disposi- 
ção que lhe garantisse da contrafacção, o direito 



(3) Memoria académica de Maria Jordão, Portugal 1860. 
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exclusivo de reproducção ; e debalde se têm esforça- 
do os eruditos para descobrir, na vasta collecçào das 
leis romanas, um texto sequer applicavel á ma- 
téria. (4) 

O lado intimo e pessoal do direito autoral era 
desconhecido dos Romanos, tanto que o legislador 
via simplesmente no trabalho escripto o valor ma- 
terial. 

Debaixo deste ponto de vista, era considerada a 
obra de um escriptor como accessoria da substancia 
sobre a qual se achava escripto o pensamento. 

Assim o poema, o discurso escripto no perga- 
minho alheio, era propriedade do dono deste, sendo 
permittido somente ao escriptor, no caso de reivin- 
dicação, o direito de retenção, para ser indemnisado 
do valor material do escripto. 

Esta doutrina do jurisconsulto Paulo foi acceita 
por Justiniano no L. 2, tit. 1 § 33 de suas Ins- 
titutas. 

O que é original no direito romano, sobre esta 
matéria, é que, emquanto considera accessorio o es- 
cripto, assenta o contrario relativamente a um qua- 
dro executado cm material alheio. (L 9 § 2.° Dig. de 
adqai-domin.) 

Fresquet cm seu Tratado do Direito Romano, 
explica assim esta extranha theoria juridica dos ro- 
manos : '*Em qualquer escripta era sempre conside- 

Obra citada. 

(4) Le étude de la rémunération et du respect dus aux 
auvres des auteurs, dcs artistes, tíes inventeurs, n'a fait que três 
tard Tobjet des préoccupations des législateurs et des jurisconsul- 
tes. On peut dire que cette étude est filie du dix-neuvième siècle. 
Darras — Préface — Henriat, iVloeurs judiciaires de rantienne 
Romet. II pag. 163; Pliillimore, Internaticnal law (1874) t. IV. 
pag. 738. 
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rado o papel como a cousa dominante ; por meio da 

copia podia-se passar o poema de um pergaminho 

ou papyro para outro sem alteração na poesia : mas 

no quadro ou desenho a prcevalentia existe sempre 

no trabalho artistico : feita a pintura sobre a madeira 
havia um quadro, creação de uma cousa nova com 

existência própria, e a tabula era realmente res ex- 

tincta. 

Verdadeiramente, vê-se que uma estatua, um 
quadro, um desenho, pode ser reproduzido ou co- 
piado; mas es.a copia, esta reproducção, não tem o 
mesmo valor do original, pelo contrario, todos os 
exemplares de um livro, no momento que são do 
mesmo formato ou mesma edição, têm o mesmo 
valor. 

Póde-se conceber que um quadro ou uma esta- 
tua não seja reproduzida; esta falta contribue para 
augmentar o seu valor como obra original; em- 
quanto que para uma obra escripta não ha original 
na accepção artística. 

O manuscripto não é sinão um conjuncto de sig- 
naes convencionaes destinados a manifestar aos ou- 
tros homens a concepção do autor, de forma que a 
reproducção, ou melhor, a publicação é uma con- 
dição indispensável á sua existência commercial. (5) 

O direito do autor sobre o valor material e eco- 
nómico de uma obra firmou-se, por consequência, 
depois da descoberta da Imprensa no século XV, 
logo que a producção litteraria ou scientifica se tor- 
nou um livro, cahindo em nossas mãos, fazendo-se 
objecto de negocio. 

A descoberta da Imprensa foi de 1436, e, 33 



(5) Chasson. La propriété littéraire. Paris, 1885. 
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annos depois, foi concedido na Itália o primeiro pri- 
vilegio de monopólio ao impressor Spisa. (6) 

E foi esta a mesma opinião de Lamartine quan- 
do assim se exprimiu na Camará dos Deputados : 

Ce phénomène de Vimprimerie qtii rend la 
pensée palpable comme le caractere qui la grave, 
devait appeler tôt ou tard une législatíon pour en 
distribuer moralement et équitablement les 
produits. 

Todo aquelle que produz uma obra litteraria, 
scientifica ou artistica, tem sobre a mesma o domi- 
nio pesssoal e o real ; aquelle é a faculdade de repre- 
sentada em publico, por qualquer forma, como seu 
autor e responsável pelas opiniões e juizos n'ella 
emittidos (7) este é o direito de, como proprietário 
e senhor da cousa, auferir os seus lucros ou traspas- 
sal-os a qualquer, ficando-lhe ainda, o de figurar 



(6) "A Imprensa foi logo nos primeiros annos de sua appli- 
cação muito perseguida. Não se podia publicar um livro, sem 
previa autorização." 

"O clero, antes de concedel-a, examinava e approvava a 
obra : tinha-se obrigação de pedir-lhe o certificado de que o au- 
tor era religioso e orthodoxo." 

"Alexandre VI, em 1501, firmou uma bulia de excommu- 
nhão contra os impressores que publicassem doutrinas pernicio- 
sas; e, em 1515, o concilio de Latrão proliibio, debaixo da 
mesma pena, publicar qualquer livro que não houvesse recebido 
a approvação das censuras ecclesiasticas." 

"Apezar dos esforços da intolerância e do fanatismo, a im- 
prensa sahiu victoriosa da lucta contra os obstáculos que lhe an- 
tepunham e dos prejuízos que lhe retardavam a marcha, atravez 
dos séculos, e conseguiu, em fim, ser o que hoje é: o flagello dos 
hypocritas, a ameaça dos tyrannos, a conselheira das nações, o 
guia dos povos e a luz que dissipa as trevas da ignorância." 

(7) Chacun a la responsabilité de ses pensées; cette 
responsabilité survit á Tauteur lui même. Celui-ci, même aprés 
sa mort, recueille encore les éloges ou les critiques que 
souléve son oeuvre. 

Bertauld t. l.o pag. 206, 
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seu nome, sempre como responsável, pelos concei- 
tos emittidos n'ella, perante a sociedade. 

O direito autoral, debaixo do ponto de vista 
personalissimo e inherente á pessoa do escriptor, de 
qualquer producção litteraria, isto é, quanto ao seu 
lado psychico, se assim nos podemos exprimir, não 
é transmissivel por forma alguma. 

A obra litteraria ou artistica constitue, económica 
e juridicamente, uma riqueza, um valor ou um bem. 

Esta riqueza é de propriedade inteira e absolu- 
ta do autor, emquanto inédita, ou desconhecida do 
publico. 

A propriedade, como diz Chasson, resulta da 
existência da obra e se exerce não sobre esta, 
mas sobre os seus productos, que são de natu- 
reza commercial. 

A publicação d'uma obra não constitue uma 
alienação, mas sim um desmembramento parcial do 
direito de propriedade ; é a somma em valor d'uma 
riqueza determinada, é o acto que dá nascimento ao 
seu exercicio. 

A obra inédita, sendo um bem improductivo, 
assemelha-se a uma porção de terra inculta. (8) 

Qualquer qne seia a manifestação graphica, 
litteraria, artistica ou industrial, é ella imprescripti- 
vel, pelo seu lado pessoal, não podendo ser aliena- 
da nem adquirida por qualquer titulo que seja. 

Mas, quando esta manifestação toma também 
o caracter real, quando passa para o dominio publi- 
co, por meio de um livro, um quadro, uma estatua, 
ahi pode ser ella objecto de alienação, quanto ao 
lado material e quanto ao maior ou menor proveito 



(8) E. Chasson, obra citada, 
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que se lhe possa tirar; não deixando, ainda assim, 
de ter o seu autor sobre a mesma, em qualquer hy- 
pothese, o dominio, isto é, a responsabilidade pelos 
seus conceitos n*ella concretizados. 

Tanto assim é que, dada a alienação de uma 
obra litteraria, passa esta para as mãos do adqui- 
rente, editor com todos os seus lucros possiveis, fi- 
cando de pé e illeso o dominio pessoal para o seu 
autor; podendo aquelle publical-a e este amplial-a 
ou reformal-a, sem o consentimento d'aquelle, fi- 
cando embora, o autor sujeito ás penas estabeleci- 
das nas leis, quanto ao plagio ou quanto á contra- 
facção, (Cod. Penal, art. 346). 

Constatadas estas variantes existentes no direi- 
to autoral, cumpre-nos mencionar aqui as opiniões 
dos nossos escriptores, relativas á natureza dada a 
este instituto, na classificação geral dos direitos. 

O pranteado mestre, jurista e philosopho, To- 
bias Barretto, o primeiro que no Brasil fallou em 
direito autoral, e procurou estudal-o, como uma me- 
dida reclamada em nosso meio social, quando já na 
velha Europa e, especialmente na Allemanha, era 
assumpto batido em todas as escolas e conhecido 
de todos os que estudavam os modernos assumptos 
da sciencia jurídica; era de opinião que se devia in- 
cluil-o na classe dos direitos pessoaes e chamava 
em seu auxilio a opinião de Bluntschli, confirmada 
por Dahm que assim se exprimia, como elle mes- 
mo o cita em seus Estudos Allemães: " O autor 
tem uma acção para fazer reconhecer a sua autoria, 
onde ella é contestada; só depois e por via de con- 
sequência, é que lhe cabe uma acção para prohibir 
certos actos incompatíveis com essa autoria jurídi- 
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camente protegida, bem como para fazer-se indem- 
nisar de qualquer prejuízo pela violação do direito 
do autor; e emfim lhe cabe a acção criminal para 
fazer punir a quem quer que o tenha violado. " 

Segundo a opinião do illustre jurista Clóvis Be- 
viláqua, este direito deve ser inscripto entre os di- 
reitos pessoaes, na parte que se refere ás pessoas. (9) 

O Dr. Coelho Rodrigues, tratando no seu Pro- 
jecto do Cod. Civil (Liv. 2, tit. 1.), dos bens emge 
raly consignou alguns artigos (94 e seguintes) a esta 
matéria; não só n'esta parte, como também quan- 
do tratou das obrigações, especialisou o contracto 
de edição (arts. 843 a 864). 

Na sua exposição de motivos, diz, tratando das 
matérias incluídas no segundo livro do projecto: 
" São também indicados ahi os direitos dos autores 
e inventores, o que não chamei propriedade, porque 
esta é o direito real por excellencia, e não ha n'aquel- 
le uma realidade objectiva a que se incorpore, nem 
outro meio pratico de garantil-a senão um interdicto 
legal e geral contra o uso do producto (ainda que 
exposto á venda e legitimamente adquirido) de mo- 
do a prejudicar os interesses pecuniários do produ- 
ctor ou auctor. *' 

''E não é somente a realidade objectiva o que 
falta a esse privilegio de cousa ou de classe para ser 
equiparado á propriedade material ; falta-lhe tam- 
bém a razão de ser do exclusivismo, naturalmente 
necessário a esta e desnecessário áquelle.'* 

'* A impenetrabilidade dos corpos impede que 
o logar, que alguém occupa no espaço, seja simul- 
taneamente occupado por outrem e d*ahi a defini- 



(9) Clóvis. Revista da Faculdade de Direito do Recife 
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ção (10) clássica da posse; o pão que alimenta a 
Pedro não pôde matar a fome a Paulo, mas este 
pôde transmittir seus conhecimentos áquelle, sem 
que por isso os diminua." 

'*Pelo contrario, o esforço que fizemos para 
ensinar aos outros o que sabemos, faz-nos ficar sa- 
bendo melhor aquillo mesmo que já sabiamos bem r 
dòcendo disco " (11) 

''Aquelle direito, é, portanto, mera creação da 
lei, isto é, um privilegio, que, como tal, pôde ser 
por ella regulado ostensiva ou restrictamente, con- 
forme as necessidades e as condições do seu meio 
social." 

"Todavia, como a matéria é muito importante 
e a sua theoria definitiva ainda está em elaboração, 
limitei-me a formular algumas regras e deixei o seu 
regulamento a uma lei especial." 

Transplantando para aqui estas opiniões do ci- 
tado jurisconsulto brasileiro, não podemos deixal-as 
passar sem um pequeno reparo ou, para melhor 
dizer, sem o nosso protesto quanto ao modo de ver 
oíi de encarar a propriedade. 

Porquanto esta já não é concebida como uma 
conquista, como era admittida nas sociedades anti- 
gas ; mas sim como um producto próprio do traba- 
lho humano. 

Actualmente a propriedade é o direito que tem 
todo homem de dispor livremente do valor, creado 

(10) Frag. 1, pr. Dig. de adquir. vel omitt. posses. (41,2). 

(11) Le médecin qui guérit un malade ne devient pas 
propriétaire de la santé qu'il a rétablie ; le maitre qui enseignc 
une science á son élève ne devient pas propriétaire des dé- 
veloppements acquis par cette jeune intelligence. Darras 
Du droit des auteurs, pag. 37. 
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pelo seu trabalho ; ella é isto, ou não é nada mais. 

O direito de propriedade não existe segundo o 
capricho ou permissão do legislador, como se acre- 
ditava na antiguidade e sujeito a uma regra immu- 
tavel e caprichosa ; a propriedade é um direito que 
deriva da própria natureza humana ; a lei não a 
creou nem a organizou, simplesmente constatou-a ; 
reconhece-a pela necessidade de protegel-a, assegu- 
rando-lhe a garantia da força publica. 

*Xertamente, quem de propriedade, como 
facto juridico em sua generalidade e em sua expres- 
são suprema, tem apenas a noção estreita e mate- 
rial de cousa corpórea, susceptível de occupação e tra- 
dição, á3náo lugar ao famoso/íí^ atendi, fruendi et 
abutendi, não pôde bem nitidamente comprehender 
que espécie de direito poderá ter um musico sobre 
uma partitura, um pintor sobre um quadro, um esta- 
tuário sobre os productos do cinzel, Victor Hugo 
sobre a Legenda dos Séculos, Zola sobre o Germi- 
nal, Taine sobre a Historia da Litteratura Ingleza 
Dumas Filho sobre o seu Theatro, (12) 

Debaixo do mesmo ponto de vista de Eugénio 
Chasson, achamos mais conforme com a natureza 
deste direito, incluil-o na classe dos direitos reaés, 
porquanto o direito autoral no sua forma a mais 
perfeita e a mais obsoluta comprehende : o direito 
de usar, e de gosar eode dispor, podendo desmem- 
brar-se em proveito d* uma, de duas ou mesmo três 
pessoas differentes, sem que por isso a propriedade 
deixe de existir. 

Quando se falia na propriedade intellectual, at- 



(12) Sylvio Romero. Parecer da Commissão Especial da 
Camará ao Projecto do Cod. Civil, 1902. 
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tendendo-se á pessoa do autor e ao direito que este, 
incontestavelmente, tem de não deixar, por exem- 
plo, publicar sobre o nome de outrem, uma obra 
qualquer que tenha produzido : alii se nota em jogo 
o chamado direito autoral de que ainda hoje se fala 
na Allemanha, e que é um direito todo relativo á 
' personalidade litteraria ou artistica de um individuo. 

N'esta hypothese, a propriedade tem simples- 
mente por objecto um attributo pessoal, que não dá 
logar a um direito real. 

Mas, quando se trata da propriedade intelle- 
ctual, tendo em. vista os proveitos materiaes, que o 
autor pode auferir por meio d*ella : quando se trata 
do direito que tem este de ceder ou não aquelles 
proveitos a uma segunda pessoa, que explore por 
meio da vulgarização da obra, então se vê apparecer 
o caracter real da propriedade de que tratamos. 

Esta distincção é fértil em consequências ou co- 
rollarios jurídicos e evidencia a dupla face real e 
. pessoal doesta propriedade. (13) 



* 
* * 



De qualquer paiz que seja estudada a legisla- 
rão referente ao direito autoral, não se pôde consi- 
deral-a, como definitiva: todas conjunctamente ou 
V cada uma de per si, apresentam os característicos de 
medidas transitórias. 

Em três grupos destacam- se as legislações. 



(13) Le droit moral étant incessible, il en resulte un certain 
nombre de conséquences : même, au cas de cession absolue 
du droit pécuniaire, Tauteur peut encore modifier et retirer de la 
circulation Toeuvre cédée, en sens inverse, Tediteur ne peut pu- 
blier Toeuvre que dans Tétat oú Tauteur la lui a remise. Darras, 
Du Droit des auteurs pag. 57, Calmeis, De la propriété litt. et de la 
contrafaçon pag. 400. 
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quanto á duração da garantia dos direitos autoraes. 

N*umas é a obra protegida durante um prazo 
fixo, correndo do dia da primeira edição ou repre- 
sentação, seja pelo cumprimento de alguma forma- 
lidade destinada a constatar a existência dos direitos 
dos autores (leis da Grécia, da Itália, sobre o direito 
de representação, leis dos Estados Unidos e do Ca- 
nadá); n'outras o direito de autor é garantido por 
um período fixo e se transmitte aos herdeiros (Fran- 
ça, Allemanha, Áustria, Hespanha e Portugal) para 
as obras não publicadas por meio da imprensa (Sué- 
cia, Noruega, Dinamarca e Suissa). 

E, finalmente, n'outras o direito do autor é vi- 
talicio, emquanto que o direito dos herdeiros se limi- 
ta a um certo tempo da morte, a um prazo fixo, de- 
pois da primeira publicação, (Itália, Inglaterra, Pai- 
zes Baixos, para as obras publicadas por meio da 
imprensa). 

Se bem que estes três systemas não sejam 
regulares e equitativos, o primeiro nos parece mais 
lógico e liberal ou mais conforme com os prifi- 
cipios actuaes das differentes legislações. 

A nossa lei, promulgada em 1898, abraçou 
a primeira forma de computação do tempo, para 
garantia doeste direito. 

O ponto differencial e característico d'esta pro- 
priedade, consagrado pela quasi unanimidade das 
leis, é a sua inaccessibilidade aos effeitos penho- 
raticios das acções ou execuções. 

Esta posição privilegiada da propriedade au- 
toral, no seio do nosso património, decorre da 
sua natureza, e é esta toda a sua força e todo o 
seu valor moral. 
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De todas as leis, referentes a este assumpto, 
a da Hespanha é a que se mostra mais liberal 
e mais favorável, em seu conjuncto, aos direitos 
autoraes ; n'ella a exigência do registro, para ef- 
fectividade da propriedade, é essencial e precei- 
tuada no seu art. 33. 

A exigência do registro, na maioria das le- 
gislações, referentes a este assumpto, nos denun- 
cia uma tendência ao seu reconhecimento abso- 
luto, completo e perpetuo; infelizmente só assim 
consagrado na America, nas leis do México, Ve- 
nezuela e Guatemala. 

Mas, não estará mui longe o dia em que se 
possa ver este exemplo secundado por todas as 
nações, desapparecendo a limitação de um direi- 
to igual a todos os outros do património indivi- 
dual, e realizada assim a prophecia de Lamar- 
tine, que pensava que deve chegar uma épocha 
em que o legislador não encontre obstáculo em 
dizer: sempre onde se lê actualmente cincoenta 

ANNOS. 




II 



A elaboração de uma lei que no Brazil regu- 
lasse o direito autoral foi de quasi meio século. 

Anteriormente a qualquer tentativa neste sen- 
tido predominava nas classes dirigentes, na impren- 
sa, nos livros, a falsa theoria de uma propriedade 
litteraria, que era objecto de estudos e de serias 
controvérsias no metaphysico Direito Natural, ensi- 
nado, obrigatoriamente, nas nossas escolas de Di- 
reito. 

Os primeiros ensaios que se transformarão em 
projecto de lei, no seio do nosso Congresso, forão 
raros, mas significativos, do periodo transitório que 
esta ideia atravessou para chegar até nós, olara, fir- 
me e victoriosa, como a temos hoje, consubstanci- 
ando os verdadeiros princípios de justiça e os dicta- 
mes da emancipada razão humana. 

A corrente immigratoria das ideias francezas, ou 
apanhadas algures e consignadas a nós, em suas 
obras e traducções, eivadas de prejuízos escolásti- 
cos e princípios absolutos, preconisados por Ch. 
Conte, M. Rey, Ahrens e muitos outros, concorreu 
para o retardamento da evolução doeste instituto, 

que era considerado entre nós, até bem pouco tem- 

2 
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po, como uma aspiração, ou como um utópico pro- 
ducto dos imaginosos juristas allemães. 

O conceito de que as ideias geraes, que formam 
o fundo de uma obra de sciencia ou de arte, não ti- 
nhão dono, era bem commum no mundo psy- 
chico, assim como são as forças e os elementos na 
ordem physica, foi o principio assente e o argumen- 
to Achilles, para aquelles que recusavão o reconhe- 
cimento do direito dos autores a suas producções. 

Avançava-se a dizer, como M. Rey em sua 
Theoria e pratica da sciencia Social, ridicularisando 
este direito que, aquelle que tivesse a ideia de trans- 
formar um pedaço de madeira n'um par de taman- 
cos, ou uma pelle de animal em um par de botas, 
deveria adquirir o direito exclusivo de calçar o géne- 
ro humano ! ! ! 

Esta animosidade votada á propriedade auto- 
ral,, deu lugar a que os esforços dos seus illustres 
precursores, no seio do nosso Congresso, fossem es- 
quecidos e archivados os seus tentamens, quando 
procuravão dotar o seu paiz com uma lei garanti- 
dora dos productos da ideia. 

Os três primeiros ensaios de uma regulamenta- 
ção d'este direito, apparecidos no seio da Camará 
dos Deputados de então, foram inspirados pelas cor- 
rentes das ideias francezas, que reinavão entre nós 
e sob a denominação de propriedade litteraria. 

Cabe a prioridade do exemplo ou da iniciativaao 
pranteado Dr. Aprigio Justiniano da Silva Guima- 
rães que, em sessão de 11 de Agosto de 1856, apre- 
sentou o seu projecto á consideração da Camará, 
convencido da victoria do assumpto e da necessi- 
dade da medida. 
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Em synthese, o seu projecto estatuía : 

— Garantia do direito, durante a vida do au-^ 
tor e 30 annos aos seus herdeiros, contados do dia 
da morte doeste; 

— Goso d'este direito ás Faculdades e a qual- 
quer corporação, por espaço de 60 annos, relativa- 
mente ás obras que lhes forem doadas ou legadas; 

— Registro de contracto do autor com o edi- 
tor, no tribunal do Commercio; 

— Obrigatoriedade da remessa de exemplares 
da obra aos estabelecimentos públicos, sob pena de 
multa; : 

— Garantia do direito autoral ao extrangeiro, 
sob condição de imprimir a obra no Brazil e na lin- 
gua do paiz ; 

— Autorisação ao Governo para fazer ou cele- 
brar uma convenção litteraria com Portugal, que ga- 
rantisse a reciprocidade dos direitos dos autores. 

— Em. 1858, isto é, dois annos depois, apre- 
sentou ás Camarás o deputado Gavião Peixoto, nn\ 
outro projecto que, apesar de mais moderno, era 
menos amplo, contendo mais ou menos ideias dq 
anterior, com as seguintes alterações : j 

— Escriptura publica para os contractos entre 
autores e editores ; j 

— Obrigatoriedade da remessa da obra publi- 
cada á Bibliotheca Nacional e aos archivos das se- 
cretarias dos Estados, como condição única da ga. 
rantia dos direitos por parte dos poderes públicos ; 

— Gôso por 25 annos, dos direitos, aos her-í 
deiros do autor ; 

— Prazo de 25 annos para o goso dos direitos 
autoraes ás corporações, i 
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Submettidos, conjuntamente, estes dois proje- 
ctos a juizo da Commissão de Legislação e Justiça, 
foi o parecer elaborado, optando pela acceitação do 
projecto do Dr. Aprigio Guimarães, como mais ex- 
plicito e desenvolvido sobre a matéria, e nisto ficou!!! 

Dezesete annos depois d'um completo silencio 
sobre o assumpto, surgiu de novo, no seio da Ca- 
mará, a ideia, patrocinada pelo grande cultor de 
nossas lettras pátrias, José de Alencar. 

O seu projecto, apresentado em sessão de 7 de 
Jnnho de 1875, veio ainda regulamentando esta 
matéria, sob a denominação de propriedade litte- 
raria. 

Entre as suas disposições, destacão-se algumas 
que demonstrão a evolução, operada n'esta matéria, 
trazida com habilidade e talento para o tapete da 
discussão. 

Erão ellas : 

— Garantia da propriedade sem limitação de 
tempo e sem distincção de nacionalidade ; 

— Garantia para os autores extrangeiros, quan- 
do haja reciprocidade, relativamente ás obras publi- 
cadas fora do paiz ; 

— Estabelecimento de registro da propriedade 
como condição acquisitiva da protecção legal ; 

— Transmissibilidade da propriedade; 

— Creação d'um jury para o julgamento summa- 
rio das contrafacções ; 

— Applicação do direito civil, na parte relativa 
á propriedade, nos casos omissos da lei. 

Este projecto, apezar de traduzir uma aspira- 
ção actual de todos os povos, quanto á vitaliciedade 
da propriedade autoral, trazia no seu bojo também, 
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a protecção illimitada da mesma propriedade aos ex- 
trangeiros, sob a condição de reciprocidade. 

Problema este que naquella epocha era irreali- 
savel, em vista da disproporção da nossa producção 
litteraria e artistica, comparada com a de qualquer 
paiz da Europa, em razão do nosso lento progresso 
material e industrial. 

Entretanto, ainda doesta vez, forão improductí- 
vos os esforços do illustre litterato, como forão os 
dos seus antecessores. 

O seu projecto cahio, como de costume, na 
pasta da Commissão de Legislação e Justiça e ahi^ 
dorme o somno eterno das cousas archivadas. 

Onze annos depois, levantou-se mais uma voz, 
em prol da mesma ideia. 

O illustre senador Diogo Velho Cavalcante, 
após continua lucta com o Imperador, e só devido a 
sua tenacidade, conseguio, em sessão de 6 de Outu- 
bro de 1886, apresentar no Senado um projecto, 
regulamentando os direitos autoraes. 

Calcado pelos moldes da lei Belga, era uma 
peça digna do talento do seu autor e consentânea 
com a epocha do seu apparecimento, influenciada 
pelo progresso que ia tendo este ramo de direito no 
velho e novo mundo. 

Em synthese preceituava o seu projecto : 

— Garantia do direito autoral aos nacionaes e 
extrangeiros, domiciliados no Paiz, por toda vida e 
50 annos, após a morte, aos seus herdeiros ; 

— Transmissibilidade da propriedade, segundo 
as regras do direito pátrio ; 

— Isenção de embargos, arrestos, penhora e 
sequestro ás obras inéditas ; 
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— Prazo de 50 annos de garantia, para as obras 
posthumas, começando do dia da publicação ; e 
qiiandò em collaboraçào a contar da morte do ulti- 
mo collaborador ; 

— Expropriação da propriedade por utilidade 
publica. 

O projecto, que acabamos de resumir, é um ni- 
tido specimen de preceitos sobre a propriedade au- 
toral, e um decisivo resultado das victorias suc- 
cessivas doesta campanha, em prol da remuneração, 
do trabalho do espirito humano. 

A par das disposições geraes de direito, en- 
contra-se, no corpo doeste trabalho, regulamentação, 
de matéria nova, reclamada pela evolução da pró- 
pria ideia e pelas necessidades sociaes, que já. 
n'aquella epocha, erão objecto de estudos e leis que 
na Europa iam-se confeccionando em diversos, 
paizes. 

Assim, ao redactor do projecto não escaparão 
os magnos assumptos da co-propriedade, do ano- 
ijymato e da propriedade posthuma, como questões 
de utilidade pratica em uma lei d'esta natureza. 

Mas, ainda esta vez, os ânimos dos nossos le- 
gisladores achavão-se imbuídos de ideias contra- 
rias a esta reforma de necessidade actual, e foi sacri- 
ficado o esforço do illustre senador ao silencio. 

Venceu mais uma vez a vontade imperial ! ! ! 

Após um período de trez annos, fez-se o Brazil 
representar no Congresso de Montevideo, realisado 
em 1 1 de Janeiro de 1889, no qual se ia tratar como 
medida urgente e necessária da garantia internacio- 
nal dos direitos autoraes, na America do Sul. 

N'esta epocha, não tínhamos ainda uma lei çs- 
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pecial sobre esta matéria; limitava-se o Brazil a re- 
primir temporariamente a contrafacção, em virtude 
das disposições lacónicas e imperfeitas do Código 
Criminal no seu artigo 261. 

Realisado o Congresso, forão os tractados ali 
concluidos, ratificados pelo Paraguay, Peru, Uru- 
guay e a Republica Argentina, o que o Brazil não 
fez até hoje. 

Entretanto a ideia progredia!!.. 
Conhecidas, na Europa, as disposições e incli- 
nações do Brazil, no sentido de cooperar para a con- 
solidação dos direitos autoraes, em virtude de sua 
assistência no Congresso Americano, animou-se 
Portugal a tentar um accôrdo para protecção e ga- 
rantia reciproca d'estes direitos entre si e o Brazil, o 
qual foi realisado em 9 de Setembro de 1889, nos 
seguintes termos : 

" O governo de Sua Magestade o Impera- 
" dor do Brazil e o Governo de Sua Magestade 
'' El-Rei de Portugal e dos Algarves, animados 
" do mais vivo desejo de estreitar e consolidar 
" os vinculos de amizade que unem os dois 
" paizes, concordão em que os autores de obras 
" litterarias escriptas em portuguez, e dos artis- 
*' tas de cada um d'elles, gosem no outro, em 
" relação a essas obras, do mesmo direito de 
" propriedade que as leis ahi vigentes ou as que 
" forem promulgadas concedem ou concederem 
" aos autores nacionaes. 

" Este accôrdo começará a vigorar desde o 
" primeiro dia do mez de Novembro do corren- 
*' te anno. 

" Decorridos dous annos desde a data da 
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" assignatura, cada um dos dous Governos terá 
" o direito de fazer cessar os effeitos do mesmo 
" accôrdo, prevenindo o outro com um anno 
" de antecipação. 

" Em fé do que, os abaixo assignados, de- 
" vidamente autorisados pelos seus respectivos 
" governos, fizeram lavrar a presente declara- 
" ção e a firmarão e sellárão. 

" Feita em duplicata no Rio de Janeiro aos 
9 de Setembro de 1889. 

(L. S.) José Francisco Diana. 
(L. S.) D. G. Nogueira Soares. 

Este accôrdo foi mandado observar pelo Dec. 
h. 10,353, de 14 de Setembro do mesmo anno,assim: 

Hei por bem Ordenar que seja executa- 
do, do primeiro do próximo Novembro em 
diante, o ajuste constante da declaração fir- 
mada n*esta Corte, em 9 do corrente mez de 
Setembro, pelo qual os Governos do Brazil 
e de Portugal concordam em que os au- 
tores de obras litterarias, escriptas em Portu- 
guez, e dos artistas de cada um dos dous 
' paizes, gosem no outro do mesmo direito de 
propriedade que as leis ahi vigentes ou as 
que forem promulgadas concedem ou conce- 
derem aos autores nacionaes. José Francisco 
Diana, do meu Conselho, Ministro e Secre- 
tario de Estado dos Negócios Extrangeiros, 
assim o tenha entendido e faça executar. Pa- 
lácio do Rio de Janeiro aos 14 do mez dç 
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Setembro de 1889, 68 da Independência e 
do Império. Com a rubrica de Sua Mages- 
tade o Imperador — José Francisco Diana. 



* 
* * 



Proclamada a Republica, em 15 de Novem- 
bro doeste mesmo anno, começou o Brazil a passar 
por uma phase de reformas e de innovações em 
suas instituições politico-sociaes, reclamadas pelas 
necessidades orgânicas do governo que então 
acabava de constituir-se 

Entre estas reformas, veio a do nosso Código 
Penal em 11 de Outubro de 1891. 

Embora, impropriamente, consignou o novo 
Código, em seus artigos 342 á 350, disposições 
relativas á contrafacção litteraria, alargando assim 
a esphera doestes delictos e revelando aos npssos 
olhos a carência existente de uma lei sobre a 
matéria. 

O velho Código Criminal de 1831 assim se 
exprimia : 

Artigo 261. Imprimir, gravar, lithographar, ou 
introduzir quaesquer escriptos ou estampas, que 
tiverem sido feitas, compostas, ou traduzidas por 
cidadãos brazileiros, emquanto estes viverem e 
10 annos depois de sua morte, se deixarem her- 
deiros : 

— Penas: de perda de todos os exemplares 
para o autor, ou traductor, ou seus herdeiros, ou 
na falta d^elles, de seu valor, e outro tanto ; e 
de multa igual ao tresdobro do valor dos exem- 
plares. 

Se os escriptos, ou estampas pertencerem $ 
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corporação a prohibição de imprimir, gravar, litho- 
graphar, ou introduzir, durará somente por espaço 
de. 10 annos. 

O Código Penal de 1891 prescreveu: 
Art.° 342. Imprimir ou publicar, em colle- 
cções, as leis, decretos, resoluções, regulamentos, 
relatórios e quaesquer actos dos poderes legislati- 
vos e executivos da Nação e dos Estados : 

— Penas: de aprehensão e perda, para a Nação 
ou Estado, de todos os exemplares, publicados ou 
postos á venda, e multa igual á importância de seu 
valor. 

Art.° 343. São solidariamente responsáveis por 
esta infracção : 

a) o dono da officina onde se fizer a impres- 
são ou publicação ; 

b) o autor ou infractor, si a publicação for feita 
no extrangeiro ; 

c) o vendedor. 

Art.° 344. Reimprimir, gravar, lithographar, im- 
portar, introduzir, vender documentos, estampas, 
cartas, mappas e quaesquer publicações feitas por 
conta da nação ou dos Estados, em officinas parti- 
culares ou publicas : 

— Penas : de apprehenção e perda para a Na- 
ção, de todos os exemplares, e multa igual ao triplo 
do valor dos mesmos. 

§ único. O privilegio da fazenda publica, re- 
sultante doeste e do art. 342, não importa prohibição 
de transcrever, ou inserir qualquer dos actos acima 
indicados nos periódicos ou gazetas, em compên- 
dios, tratados, ou quaesquer obras scientificas ou 
litterarias; nem a de revender os objectos especifi- 
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cados, tendo sido legitimamente adquiridos. 

Art.° 345. Reproduzir, sem consentimento do 
autor, qualquer obra litteraria ou artistica, por meio 
da imprensa, gravura ou lithographia, ou qualquer 
processo mecânico ou chimico, emquanto viver, ou 
a pessoa a quem houver transferido a sua proprie- 
dade e dez annos mais depois de sua morte, si dei- 
xar herdeiros : 

— Penas : de apprehensão e perda dos exem- 
plares e multa igual ao triplo do valor dos mesmos, 
a favor do autor. 

Art.° 346. Reproduzir por inteiro em livro, col- 
lecção ou publicação avulsa, discursos e orações 
proferidas em assembléas publicas, em tribunaes, em 
reuniões politicas, administrativas ou religiosas, ou 
em conferencias publicas, sem consentimento do 
autor : 

— Penas : de apprehensão e perda dos exem- 
plares e multa igual ao valor dos mesmos, em favor 
do autor. 

Art° 347. Traduzir e expor á venda qualquer 
escripto ou obra sem licença do seu autor. 

— Penas : as mesmas do artigo antecedente. 
Esta prohibição não importa a de fazer citação 

parcial de qualquer escripto, com o fim de critica, 
polemica ou ensino. 

Art.° 348. Executar, ou fazer representar, em 
theatros ou espectáculos públicos, composição mu- 
sical, tragedia, drama, comedia ou qualquer outra 
producção, seja qual for a sua denominação, sem 
consentimento, para cada vez, do dono ou autor. 

— Pena: de 1 00:000 á 5oo:ooq a favor do 
dono ou autor, 
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Art.° 349. Importar, vender, occultar, ou rece- 
ber, para serem vendidas, obras litterarias, ou artís- 
ticas, sabendo que são contrafeitas. 

Penas : de apprehensão e perda dos exempla- 
res e multa igual ao dobro do valor dos mesmos a 
favor do dono ou autor. 

Art.° 350. Reproduzir qualquer producção ar- 
tística, sem consentimento do dono, por imitação 
ou contrafacção. 

Penas : as do artigo antecedente. 

§ único. Para este effeito reputar-se-ha con- 
trafacção : 

1.° A reproducção em pintura, quando um ar- 
tista, sem consentimento do autor, ou d^aquelle a 
quem transferio a propriedade artística, copiar em 
um quadro, grupos, figuras, cabeças ou detalhes de 
paizagens, ou as fizer entrar no próprio quadro, 
conservando as mesmas proporções e os mesmos 
effeitos de luz, que na obra original. 

2.° A reproducção em esculptura, quando o 
imitador tomar em uma obra original, grupos, figu- 
ras, cabeças, ornamentação, e as fizer entrar na obra 
executada por elle. 

3.° A reproducção em musica, quando se arran- 
jar uma composição musical para um instrumento 
só, tendo sido feita para orchestra, ou para um ins- 
trumento differente d'aquelle para o qual foi com- 
posta. 

Ahi temos o que se fez, sobre a propriedade au- 
toral, embora impropriamente, no nosso Código Pe- 
nal, após innumeras tentativas. 

Apezar do alargamento na repressão da con- 
trafacção lítteraria; nolào-se n'esta medida ado- 
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ptada pelo nosso Código Penal, a imperfeição dos 
preceitos e a deficiência do assumpto, a par da extra- 
vagância jurídica, de ser considerada um crime a vi- 
olação de um direito, o qual ainda não fazia parte 
do nosso património social, por força de lei. 

" O que ha no Código são apenas oito artigui- 
„ nhos defeituosissimos, quer como doutrina jurídi- 
" ca quer até como simples bom senso. " 

"Como doutrina juridica, porque, alem do 
" mais, o Código dá direitos autoraes perpétuos ao 
** Estado, quando o Estado em todas as legislações 
" é precisamente quem menos gosa desses direitos, 
" o que aliás se comprehende bem. " 

"Como bom senso, porque o Código edita 
" penas irrisórias, que são antes uma animação á 
" pirataria litteraria do que um castigo. " 

"Assim o artigo 348 marca a simples pena de 
" multa de 1 00:000 a Soo :00o a quem executar ou 
•* fizer representar musica, drama ou outras compo- 
" sições análogas, sem licença do autor. " 

"Ora, sabido que o pagamento dos direitos de 
" autor de um drama ou opera é, em geral uma por- 
" centagem que vae de 3 a 7 e lo 7o, pode-se ver 
** como não ganhará o empresário deshonesto, que 
** preferir fazer-se processar para pagar somente 
" 1 00: 000 ou Soo :00o em vez de sommas muito 
" mais avultadas. " (*) 

Esta situação creada pelo Código Penal, não 
podia perdurar, figurando este e suas disposições, 
no corpo das nossas leis, como a única e isolada ga- 
rantia dos direitos autoraes. 



(*) Discurso do dr. Medeiros de Albuquerque, sessão 4 de 
Setembro de 1894. 
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Fazia-se necessária uma reforma, uma lei es- 
pecial que, assimilando os progressos effectuados 
n'este assumpto, consubstanciasse as garantias reaes 
da propriedade do espirito, como incentivo ao pro- 
gresso e ao desenvolvimento da cultura humana, no 
seio da nossa sociedade. 

Tendo o nosso Governo Provisório da Repu- 
blica, celebrado uma convenção litteraria com a 
França em 31 de Janeiro de 1891, para a protecção 
mutua do direito de propriedade sobre as obras litte- 
rarias, scientificas e artisticas e submetida esta á ap- 
provação da Camará dos Deputados, foi em 1893 na 
sessão de 4 de Julho, rejeitada, em virtude do pare- 
cer da Commissão de Diplomacia e Tratados, que 
achava que se o Congresso entendesse respeitar o 
direito de propriedade das obras do espirito y devia 
fazel'0 por meio de uma lei ordinária, revogável e 
mudável a seu talante, mas não por meio de um 
contracto internacional, cujo cumprimento é exigí- 
vel e não depende mais de sua vontade. (*) 

O ruido da discussão na Camará dos Deputa- 
dos, relativamente a esta convenção, despertou na 
Europa, especialmente na França, um interesse espe- 
cial a ponto de servir o assumpto de thema a artigos 
na imprensa diária e alguns elaborados por indivi- 
dualidades da estatura de Emilio Zoia. 

Esta discussão na imprensa franceza, assim 
como no seio da nossa, não se conservou serena e 
calma, na altura do problema; converteu-se, em pou- 
co tempo, em uma serie de diatribes e doestos. 

Comtudo, o debate no seio da Camará sobre 



(*) Parecer n. 69— 1893— Annaes da Gamara, vol. 2 pag. 403 
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este assumpto, foi de grande alcance e de fructuosas 
consequências, para o assentamento da ideia em 
favor d'uma lei que regulasse em nosso Paiz a pro- 
priedade autoral. 

A necessidade de uma lei, tornou-se palpitante 
no seio da Camará, logo após a rejeição da conven- 
ção litterararia franco-brazileira. 

Tanto assim, que, oito dias depois, appareceu 
um projecto de lei sob o n. 134, regulando o direito 
autoral, redigido e patrocinado pelo illustre deputa- 
do Pedro Américo de Figueiredo e subscripto por 
alguns de seus collegas. 

Apesar de seu trabalho ter sido inspirado em 

suas linhas geraes pelo projecto do illustre senador 
Diogo Velho, veio de alguma forma, imperfeito, 
quanto ás disposições processuaes. 

Ainda assim, o seu ponto de vista theorico, for- 
ça é dizel-o, foi o melhor de quantos apparecêrão 
em discussão no seio do parlamento nacional. 

Dividido em duas partes distinctas, fez o illustre 
redactor do projecto uma divisão clara e scientifica, 
do que seja direito autoral e a sua consequente pro- 
priedade. 

Caracterisou aquelle, pela sua inalienabilidade 
e este, pela sua transmissibilidade ; divisão que não 
se tinha feito nos projectos anteriores e nem se fez 
posteriormente. 

O que aliás a Commissão da Camará, ao dar o 
seu parecer sobre o mesmo projecto, achou que era 
uma distincção que não tinha nenhum valor na pra- 
Uca e que era de impossível defesa em theoria. (*) 

Um erro!!!!! 



(*) Annaes da Gamara, Vol. IV. 1894, pag. 75, 



- 32 DIREITO AUTORAL 

Entretanto, theorica e praticamente, esta dis- 
tincção subsistirá, pois é ella a característica d'este 
direito que chamamos autoral e que ainda hoje, in- 
felizmente, não foi juridicamente comprehendido 
entre nós. 

Theoricamente, o direito autoral é o dominio 
que tem o escriptor sobre uma obra, de, com o seu 
nome, assumir a responsabilidade juridico-social de 
seus assertos e opiniões; praticamente, é a faculdade 
inalienável que tem este de perpetuar o seu nome 
como autor da obra, a qual, uma vez conhecida do 
publico, jamais poderá ser transferida. 

O que se transfere, o que se vende, o que se 
pode dar em um producto do espirito não é a pater- 
nidade do mesmo ; são sim, os seus lucros ou os 
seus proventos materiaes. 

A autoria de uma obra constitue um direito, e 
os seus lucros caracterizão a propriedade. 

Não ficou ahi o desejo da Camará dos Deputa- 
dos de nos dotar com uma lei reguladora dos direi- 
tos autoraes 

Em 7 de Agosto do mesmo anno, em que ap- 
pareceu o projecto acima referido, o Dr. Angusto 
Montenegro e mais alguns dos seus collegas, apre- 
sentarão a consideração da Camará um outro pro- 
jecto, sobre o mesmo assumpto, o qual, dizia o pró- 
prio redactor, era moldado segundo a lei allemã, 
com profundas modificações adoptadas ao nosso 
meio social. 

Era um projecto de espirito conservador, mais 
pratico e menos theorico do que o do seu ante- 
cessor. 

A Commissão de Instrucção Publica que deu 
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parecer conjunctamente sobre os dois projectos em 
9 de Agosto de 1894, acceitou, para base dos seus 
estudos, o ultimo d*elles, offerecido pelo Dr. Mon- 
tenegro, porque achou-o mais coherente nas suas 
disposições e mais de accôrdo com os principios 
correntes. 

Do exame feito por esta, resultou um substi- 
tutivo aos projectos submettidos a sua apreciação ; 
trabalho este orientado e moldado pela lei belga. 

Submettido á discussão este substitutivo, apre- 
sentado pela Commissão, em sessão de 13 de Agos- 
to doeste mesmo anno, pediu a palavra unicamente 
o redactor do primitivo projecto reformado, o Dr. 
Montenegro e acceitou com pequenas alterações o 
trabalho d'aquelia; e nisto cifrou-sea primeira dis- 
cussão do projecto n. 48, dispondo e garantindo os 
direitos autoraes. 

Na segunda discussão, forão pelo mesmo Dr. 
Montenegro apresentadas algumas emendas, mas 
tendo sido rejeitada pela casa uma d'ellas,no sentido 
de restringir o prazo da prohibição da traducção 
de qualquer obra a três annos, pedio o mesmo, 
permiss^ío á casa para retirar todas as suas emendas 
feitas ao projecto, o que acccito por esta, foi o pro- 
jecto approvado sem mais objecção. 

Na terceira e ultima discussão, tendo-se torna- 
do dignas de nota, a indifferença e a presteza com 
que se votava esta palpitante reforma no seio da Ca- 
mará, pedio a palavra o relator da Commissão o Sr. 
Medeiros de Albuquerque, e assim se exprimio : 
" Lastimo que a discussão dos direitos autoraes te- 
nha chegado até a 3.'' discussão, sem quasi merecer 

a controvérsia e as objecções dos meus coUegas. " 

3 
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" Certo, a Commissão de Instrucção Publica, de 
que foi relator, podia alegrar-se com isso, vendo o 
seu trabalho chegar até aqui inteiramente incó- 
lume. " 

"Sabendo, porem, que não pode ter feito obra 
perfeita, ella se sente receiosa por semelhante si- 
lencio. " 

Apezar d'esta exhortacao e de uma semelhar.tc 
confissão publica do descuiuo e lalía de 'itLcnçâu na 
elaboração de uma lei, a toda prova, necessária e 
vital aos interesses sociaes; foi ella, quasi como veio 
das mãos do seu relator, approvada em 3.* e ultima 
discussão, no seio da Camará. 

Não menos infructifera foi a sua discussão no 
seio do Senado. 

Depois de ter passado pelos tramites legaes, 
com algumas modificações no seu texto, foi pro- 
mulgada a 1 de Agosto de 1898. 



III 

Garantias conferidas aos autores 
nacionaes e extrangeiros, residentes no 
paiz; necessidade d'estas mesmas ga- 
rantias aos extrangeiros não residentes ; 
opiniões dos escriptores sobre o assum- 
pto. Estudo da nossa lei sobre este 
ponto. 



Agora que temos chegado a delinear o conceito 
do direito autoral e a sua historia entre nós, faz-se 
necessário estudarmos a lei que o regulamentou, de 
forma a constatarmos as garantias offerecidas aos 
autores nacionaes e extrangeiros. 

Pelo principio do jus soli, garante a nossa lei 
de 1 de Agosto de 1898, de accôrdo com a nossa 
Constituição, os direitos autoraes aos nacionaes e 
aos extrangeiros, residentes no nosso paiz, se estes 
preencherem as condições do seu artigo 13, isto é, 
se registrarem as suas producções na Bibliotheca 
Nacional, dentro do prazo máximo de dois annos, a 
contar do dia 1 de Janeiro do anno em que se fizer 
a publicação. 

Cumprida esta condição têm os autores na- 
cionaes e os extrangeiros, residentes no paiz, o uso 
e gôso de seu direito por espaço de 50 annos; e a ac- 
ção criminal para effectividade e garantia do mesmo* 
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Ainda pela lei citada este direito é movei, ces- 
sivel e transmissivel no todo ou em parte c passa 
aos herdeiros do de cajus, segundo as regras de di- 
reito. (art.° 4.) 

Segundo ainda o disposto do art.° 7 da mesma 
lei,os direitos de autor não podem ser aprehendidos, 
pelos credores durante a vida d'este; mas tão so- 
mente os rendimentos que d'ahi lhe possão advir. 

Todo attentado doloso ou fraudulento contra 
este mesmo direito, constitue o crime de contrafa- 
cção. (art.° 19.) 

A lei que acabamos de citar, em seus diversos 
artigos, considerou as producções do pensamento e 
da arte, como uma propriedade, admittindo que 
se attribua a seus autores, sobre certas condições 
preceituadas por si, um direito igual a aquelle que 
pertence a cada um, sobre cada cousa do seu patri. 
monio. 

Mais uma vez seguio ella a corrente geral dos 
legisladores, enfileirando no grupo das outras formas 
da propriedade, o direito autoral, comprehendendo 
sob esta denominação as producções de toda na- 
tureza, do pensamento humano, isto é, producções 
litterarias, artisticas e scientificas, taes como livros, 
obras dramáticas, desenhos, pinturas, gravuras, es- 
culpturas, obras de architectura, de musica e todas 
as outras formas da manifestação exterior ou de im- 
pressão, e toda espécie de descoberta, invenção ou 
producção do espirito. 

Apesar de ser reconhecido o direito autoral 
como uma propriedade, seguindo o nosso legislador 
a opinião da maior parte dos jurisconsultos alle- 
mães, notadamente Woechter, Windscheid § 137, e 
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138; Gerber, §219; não deixou de differencial-o, 
quan'0 á sua duração e de desvirtual-o quanto á sua 
concepção. 

Assim, emquanto que na sua parte real a nossa 
lei considerou-o movei, cessivel, temporário e trans- 
missível, no todo ou em parte, segundo as regras de 
direito (art.° 4) na parte pessoal considerou-o annu- 
lavel por uma simples sentença. (art.° 9) 

Tanto assim que, dado que uma obra feita em 
collaboração nlo seja susceptível de divisão (como 
na maioria dos ca:os se verifica) não pode o legisla- 
dor estatuir qu3 e3: a divisão seja feita por effeito de 
uma sentença; porquanto, nem sempre o que 
reclama o autoi é a livre disposição e gôso do pro- 
ducto do seu trabalho, sem seu consentimento, mas 
sim, que ninguém tenha direito aos proventos 
nem á gloria que sua concepção intellectual re- 
clama. (*) 

Aquelle que, por seu trabalho, obtém um pro- 
ducto, deve ter sobre este um direito exclusivo, ab- 
soluto. O producto é propriedade de seu autor pela 
razão de que este representa uma força physica que 
lhe é própria, uma intelligencia que é sua, em uma 
palavra, o exercício e applicação de faculdades di- 
versas que a natureza lhe concedeu e que lhes são 
essencialmente pessoaes. (*) 

Se o direito autoral é cessivel e transmissível, se- 
gundo os effeitos da venda, doação ou herança, ex- vi 
do art.*" 4 acima citado ; se o direito do autor, entre 
nós, é a faculdade que só este tem de reproduzir ou 



(*) De Borchgrane pag. 5G. 

0^') AUezard, France jud— 8081, l.a parte pag. 53— Acollas 
— p 5. 
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autorisar a reproducçào de seu trabalho, pela publi- 
cação, art." 1 da lei citada ; se a nossa Const. no seu 
art.° 72 § 26, garante todos os direitos aos nacio- 
naes e aos extrangeiros, domiciliados no paiz; se é 
dado ao autor de uma traducção gosar, a respeito da 
mesma, dos direitos autoraes, pelo prazo de 10 
annos, quando o autor extrangeiro assim o auíorise, 
arL° 12, combinado com o art." 32 da mesma lei; 
se é considerada sem garantias e conseguintemente, 
contrafacção a traducção d'uma obra que não é auto- 
risada pelo autor extrangeiro art." 21 da mesma lei; 
se são permittidos e validos, em face de nossas leis 
vigentes, os contractos de compra e venda e cessão 
entre nacionaes e extrangeiros e vice-versa ; é evi- 
dente que o nacional ou o extrangeiro, domiciliado 
no paiz, que adquire, por titulo gratuito ou oneroso, a 
propriedade de uma obra extrangeira, gose em 
nosso paiz das garantias consignadas na lei de 1 de 
Agosto de 1898 pelo prazo de 10 annos art.° 3 § 2, 
logo que satisfaça as exigências do art.° 13 ; da 
mesma forma que se fosse producto de seu engenho 
ou de sua intelligencia. 

Os effeitos territoriaes de nossa lei são eviden- 
tes; assim o facto juridico de ter, sob o seu império 
produzido ou adquirido uma obra, e observado tudo 
o que a mesma lei preceitua, para obter a protecção 
offerecida, deve ser sufficlente para o nacional ou 
extrangeiro, residente no paiz, exigir a effectividade 
de seus direitos na circumscripção do território na- 
cional. 

Consequentemente, o nacional ou o extrangeiro 
domiciliado no paiz, que adquira de um autor ex- 
trangeiro, não domiciliado n'este, por titulo gratuit^ 
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OU oneroso, uma obra para que seja traduzida e pu- 
blicada entre nós, tem, segundo a nossa lei, todas as 
garantias offerecidas. 

Porquanto, não é ao extrangeiro que se garante 
o direito autoral, mas sim, ao nacional ou ao extran- 
geiro residente que com este contractou e cujo con- 
tracto foi realisado, segundo as regras do direito 
pátrio. 

Neste ponto não ha duvida em nossa legis- 
lação. 

A difficuldade salienta-se quando procuramos 
saber se a protecção aos direitos de autor deve res- 
tringir-se aos limites do paiz, isto é, se só é dada esta 
garantia aos nacionaes e extrangeiros, aqui domici- 
liados ; ou se, pelo contrario, o extrangeiro, não do- 
miciliado que adquire este direito,pode reclamar con- 
tra a contrafacção de seus productos, realisada no 
nosso paiz. 

E' verdade que não se trata aqui dos paizes que 
não reconhecem o direito autoral, porquanto nin- 
guém, legitimamente adquirindo este direito, podia 
exigir aqui garantias, alem das offerecidas no seu 
paiz. A questão deve ser posta em face dos paizes 
que não reconhecem o direito autoral, que condem- 
não a contrafacção e que a qualificão um delicto 
punivel. 

Diversos systemas tem sido propostos pelos es- 
criptores n^esta matéria, para resolver esta questão e 
muitas têm sido as soluções consignadas pelos le- 
gisladores. 

Para uns, o direito autoral, sendo uma mera 
creaçãc da lei civil, não tem jus á protecção, que lhe 
dispensão, sinão por effeito do interesse territorial. 



40 DIREITO AUTORAL 



Não O considerào remunerável como trabalho, 

nem respeitável como património individual. 

Esta theoria considera tudo territorial e, conse- 
quentemente, nenhuma importância nem protecção 
merecem os obras impressas fora do paiz. (*) 

Estas obras, assim publicadas, são consideradas 
caidas no domínio publico e sujeitas a serem repro- 
duzidas sem que este facto seja considerado contra- 
facção. 

Para outros, a effectividade e garantia doeste 
direito não deve depender da circumstancia do logar 
da publicação da obra, e sim, das condições de pru- 
dência politica e dos effeitos de tractados que devem 
estatuir sempre a reciprocidade. 

Comtudo, a maior parte das legislações, sobre 
esta matéria, admittem ou reconhecem este direito 
independente de tratados, mas subordinando o seu 
gôso a condição de reciprocidade, quanto aos ex- 
trangeiros. 

E' assim que dispõe a lei da Hespanha de 12 de 
Janeiro de 1872 e a da Suissa de 23 de Abril de 
1883. 

A nossa lei de 1 de Agosto 1898, apesar de es- 
tabelecer, no seu art." 1, segundo o principio de Jus 
soli, a garantia aos direitos autoraes, somente aos 
nacionaes e aos extrangeiros, domiciliados no paiz, 
estatuio, clara e peremptoriamente^ igual garantia 
aos direitos autoraes dos extrangeiros,não domicilia- 
dos no paiz, nos seus artigos subsequentes. 

Assim, se no seu art.*" 4, declarou moveis, cessi- 
veis e transmissíveis estes direitos; se considerou 



(*) Renouard — Traité des droits d'auteur, II n. 73. Mar- 
tens V. Contrefaçon. 
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contrafacção as traducções, em lingua portugueza, 
das obras extrangeiras, quando não autorisadas ex- 
pressamente pelo autor e feitas por extrangeiros,não 
domiciliados no paiz, ou que n'elle não tenhão sido 
impressas, art." 21; si, no seu art.° 19, considerou 
também contrafacção o facto de serem expostos a 
venda e de serem introduzidos no paiz, para fins 
commerciaes, objectos contrafeitos ; se o autor de 
uma traducção, art." 12, gosa, a respeito d'ella, dos 
mesmos direitos autoraes, se for cessionário doeste 
direito, pelo praso de lo annos, segundo o art."* 3 
§ 2 ; si as traducções autorisadas devem ter a men- 
ção expressa traducção autorisada pelo autor, para 
poderem ser introduzidas, vendidas ou representa- 
das no paiz, (art.*" 12 citado ;) é claro que, para os ex- 
trangeiros, não residentes no paiz, a garantia dos seus 
direitos autoraes fez-se uma realidade em nossa le- 
gislação. (^) 

D*esta conclusão, favorável á protecção dos direi- 
tos autoraes dos extrangeiros, não domiciliados no 
paiz, segundo a nossa lei, nasce a necessidade de 
examinarmos com que condições estas garantias 
são offerecidas ; quaes os productos intellectuaes 
protegidos, e quaes os attentados puniveis aos direi- 
tos doestes. 

Segundo o art." 13, combinado com o art." 3 da 

f-) Artigo 347 Cod. Penal: Traduzir e expor à venda qual- 
quer escripto ou obra sem licença do seu autor : 

Penas —de apprehensão e perda dos exemplares e multa 
igual ao valor dos mesmos, em favor do autor. 

Artigo 349: Importar, vender, occultar ou receber, para se- 
rem vendidas, obras litterarias ou artísticas, sabendo que são 
contrafeitas. 

Penas : — as de apprehensão e perda dos exemplares e 
multa do dobro do valor dos mesmos, a favor do dono ou autor. 
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nossa lei, é formalidade indispensável, para entrar no 
gôso do direito de autor, o registro na Bibliotheca 
Nacional dentro do prazo máximo de dois annos a 
terminar no dia 31 de Dezembro do anno seguinte 
ao da publicação. 

Este deposito é uma necessidade para a effecti- 
vidade do direito de acçáo contra a contrafacção ; 
mas não uma causa efficiente do direito autoral 
em si. (••') 

E' uma condição de garantia e não de exis- 
tência. 

Effectuado o registro, nas condicções prescri- 
ptas em nossa lei, são garantidos aos nacionaes e 
extrangeiros, domiciliados ou não no paiz, os produ- 
ctos intellectuaes. 

Para garantia dos direitos autoraes, decorrentes 
d'estes productos, considerou a nossa lei, como 
todas as suas congéneres a contrafacção, o facto do- 
loso ou fraudulento, praticado contra estes mesmos 
direitos. 

Assim, todo aquelle que scientemenfe vende, 
expõe á venda objectos contrafeitos, são culpados 
do mesmo crime. 

A nossa lei, não distingue a contrafacção da 
obra ou do producto feito no paiz ou no extrangeiro. 

Pune este crime com as penas estabelecidas no 
Código Penal Livro li tií. XIII cap. V secção I e com 
o confisco dos objectos contrafeitos e de todos os 
moldes, matrizes e quaesquer utensilios que te- 
nhão servido para a contrafacção, alem da indem- 



p) Frantz, — Despagnet, Prccis de droit international prive 
pag. 131 Trib, Seine, 14 décernlxe 1887, Le Droit, lôdécembre 
1887. 
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nisação de perdas e damnos causados ao autor da 
obra contrafeita. 

No caso de representação ou exhibição não au- 
torisada, de obras dramáticas ou musicaes, o autor 
ou cessionário poderá requerer a aprehensão das 
receitas brutas da representação ou exibição e o em- 
presário, reconhecido culpado, será punido com pri- 
são cellular por seis niezes a um anno. 

A importância da indemnisação de perdas e 
damnos não será n^este caso inferior a 5o % das re- 
ceitas brutas. 

O principio liberal e de alta justiça, consignado 
em nossa lei de 1 de Agosto de 1898, quanto aos di- 
reitos autoraes dos extrangeiros, não domiciliados 
no paiz, é seguramente uma das mais bellas innova- 
ções da nossa legislação moderna. 

A França que, por effeito do seu Dec. de 28 de 
Março de 1852, também estatuio o mesmo principio 
de assimilação completa entre as obras dos nacio- 
naes e dos extrangeiros, gosa hoje dos benéficos 
resultados doesta medida, em virtude da grande 
quantidade de tratados ahi negociados, nos quaes 
são os francezes protegidos de igual para igual em 
seus direitos. 

E note-se que o referido decreto francez não se 
preoccupa com a nacionalidade do escriptor ou ar- 
tista e sim, com o logar onde a obra foi publicada. 

E' á nacionalidade da obra que se attende e não 
á do autor, Dec. 28 de Março. (") 

A nossa lei, de accôrdo com o pensamento do- 
minante da maioria das leis actuaes, consignou o 

(*) Despagnet, obra citada pag. 130. 
A Darras pag. 385, 
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principio da nacionalidade dó autor, ao contrario da 
lei franceza e da lei belga. 

N^este facto, vai fundado, erroneamente, o prin- 
cipio de que os autores, em geral, não podem gosar 
no paiz da importação, os mesmos direitos que no 
paiz de origem. 

Assim, a nossa lei, francamente, distingue as 
obras extrangeiras das nacionaes e segue o systema 
da territorialidade, de encontro as suas disposições 
como já demonstramos. 

Rigorosamente, nenhuma obra intellectual tem 
pátria, extrahida do património commum do género 
humano, conserva a universalidade que lhe dá a sua 
origem. 



'i — -^5»c^^k:^ — {- 



IV 

LEI N. 496 DE I DE ABOSTO DE 1898. 

"DEFINE E GARANTE OS DIREITOS AUTORAES " 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do 

Brazil: Faço saber que o Congresso decreta 

e eu sancciono a lei seguinte: 

Artigo 1.'' Os direitos de autor de qualquer 
obra litteraria, scientifica ou artistica, consistem na 
faculdade, que só elle tem, de reproduzir ou autori- 
sar a reproducção do seu trabalho pela publicação, 
traducção, representação, execução ou de qualquer 
outro modo. 

A lei garante estes direitos aos nacionaes e aos 
extrangeiros residentes no Brazil, nos termos do art.° 
72 da Constituição, si os autores preencherem as 
condições do art.*' 13. (1) 



(1) Bélgica, lei de 22 de Março de 1886, art. 1:0 autor 
de uma obra litteraria ou artistica tem o direito exclusivo de re- 
produzida ou de autorisar a sua reproducção, de qualquer forma 
e sob qualquer maneira que seja. 

Itália, lei de 18 de Maio de 1882, art. 1 : Os autores das 
obras do espirito têm o direito exclusivo de as publicar e de re- 
produzidas e de vender os seus productos. 
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Suissa, lei federal de 28 Abril de 1883, art. 1 : A propri- 
edade litteraria e artística consiste no direito exclusivo de repro- 
ducção ou execução das obras de litteratura ou de arte. 

Este direito pertence ao autor e aos seus herdeiros. 

Projecto do Código Civil do Dr. Clóvis Beviláqua, art 
757 : Pertence exclusivamente ao autor de uma obra litteraria, 
scientifica ou artística o direito de reproduzir ou autorisar a repro- 
ducção do seu trabalho por qualquer modo que seja. 

Hereditariamente, com o vicio geral de todas as leis refe- 
rentes a este assumpto, a nossa, também faz consistir o direito 
autoral, na faculdade de autorisar ou de prohibir a reproducção 
de uma obra. 

Pelo principio do jus soli, garante a presente lei, de accôr- 
do com a nossa Constituição, os direitos autoraes, aos nacionaes 
e aos extrangeiros residentes no Brazil, se esses preencherem 
as condições do art. 13 da presente lei, isto é, se registrarem 
as suas producções na Biblíotheca Nacional, dentro do prazo 
máximo de dois annos, a contar do dia 1 de Janeiro do anno em 
que se fizer a publicação. 

Quanto á restricção do gôso dos direitos autoraes aos ex- 
trangeiros, assim se exprime o relator da Commissão de Ins- 
trucção Publica : "Tendo firmado o principio da nacionalidade 
pela lei — lei aliás bem infeliz da grande naturalisação, perfilhada 
pelo art. 69 do nosso estatuto fundamental, ella adoptou, como 
base principal a nacionalidade de origem o que os juristas cha- 
mão o jus soli : a nacionalidade pelo solo, pelo nascimento ou 
residência em terras do Brazil. " 

"Foi, portanto, inteiramente lógica, quando no seu art. 72 
garantio os mesmos direitos "a brazileiros e a extrangeiros re- 
sidentes no paiz." 

"O projecto d'esta commissão não foi mais longe: fez o 
mesmo." 

"O artigo, tal como está redigido, não permitte o sophisma 
de dar como bastante o ter um representante. " 

E' necessário que o próprio autor satisfaça os requisitos da 
lei. f) 

(*) Apresentado em sessão de 10 de Agosto de 1894. Vid. 
nossa III parte. 



Art.*" 2.'' A expressão '' obra litteraria, scientifi- 
ca ou artistica" comprehende : livros, brochuras e 
em geral escriptos de qualquer natureza; obras dra- 
máticas, musicaes ou dramatico-musicaes, compo- 
sições de musica com ou sem palavras ; obras de 
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pintura, esculptura, architectura, gravura, lithogra- 
phia, photographia,illustrações de qualquer espécie, 
cartas, planos e esboços; qualquer producçào em 
summa do dominio litterario,scientifico ou artistico.(2) 



(2) Convention de Berne, Septembre 1886, art. 4: L'ex- 
pression "ceuvres littéraires et artistiqiies" comprend les li- 
vres, brochares et tous autres écrits, les ceuvres dramatiques 
et dramatico-musicales avec ou sans paroles; les ceuvres de 
dessín, de peinture, de sciilpture, de gravure; les líthogra- 
phies, les illnstratíons, les cartes geographíques ; les plans, 
croquis et ouvrage píastiques relatifs á la geographie, á la 
topographie, á V architecture ou aux sciences en general; en- 
fin,toute production quelconque du domaine litterairíe,scien- 
tifique ou artistique, que pourrait être publieé par n importe 
quel mode d'impression ou de reproduction. 

A mesma e singular anomalia que se nota na lei franceza 
de 1793, de assimillar o escriptor e o musico, ao pintor e ao de- 
senhista; nota-se aqui, n*este artigo, quando define e garante 
estes mesmos direiror. 

Esta confusão torna-se mais patente, quando se attende a 
natureza mercantil d'estes productos; vendo-se que, aquelles 
necessitão da multiplicação para terem valor, e estes quanto 
menos vulgarisados maior valor obtêm. (*) 

A expressão usada n'este artigo qualquer producção em 
summa do dominio artístico, inclue no numero d*ellas, a pho- 
tographia, que por muito tempo fez assumpto de discussão, no 
sentido de se saber se esta, devia ser contemplada na classe das 
artes figurativas e se podia ser protegida contra a contrafacção. 

Consequentemente, este artigo, n*esta parte, accordou-se 
com a corrente das ideias modernas da Allemanha e da Hespa- 
nha, que assentou, que a photographia não é uma arte, mas que 
deve ser protegida pela lei. 

(*) A Ceia de Santa Marja delia Grazia, que Leonardo de 
Vinci, levou três annos a concluir, que é o poema de uma cren- 
ça ainda viva entre nós, tem três figuras quasi totalmente apa- 
gadas. 

O coração, diz Lopes de Mendonça em suas Recordações 
da Itália, comprime-se-nos, quando nos lembra que a Ceia 
existirá apenas dentro em poucos annos, talvez, nas narrações e 
fastos artísticos. As copias que d*ella se tem feito, todos concor- 
dão que são de uma infidelidade deplorável. A própria gravura 
de Morghn está longe de haver reproduzido o sentimento pro- 
fundamente esthetico do original. 
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Art.° 3.° o prazo da garantia legal para os di- 
reitos enumerados no art.° 1.° é: § l."" para a fa- 
culdade exclusiva de fazer ou autorisar a reprodu- 
cção por qualquer forma, de 50 annos, a partir do 
dia 1 de Janeiro do anno em que se fizer a publi- 
cação; (3) 



(3) Em três grupos se dividem as legislações, quanto á ga- 
rantia dos direitos autoraes. 

Umas protegem a obra durante um prazo fixo, correndo do 
dia da primeira edição ou representação, pelo cumprimento de 
alguma formalidade, destinada a constatar a existência dos direi- 
tos (leis da Grécia, da Itália sobre o direito de representação) 
leis dos Estados Unidos e do Canadá. 

Em outras, o direito é garantido por um período fixo e se 
transmitte aos herdeiros (França, Allemanha, Austria-Hungria, 
Hespanha, Portugal) para as obras não publicadas por meio da 
imprensa, Suecia-Noruega, Dinamarca, Suissa. 

As legislações do 3" grupo têm um duplo principio: o direito 
do autor é vitalício e o direito dos herdeiros limitado a um certo 
tempo da morte do autor a um prazo fixo, depois da primeira pu- 
blicação, Itália, Inglaterra, Paizes-Baixos, para as obras publica- 
das por meio da imprensa. 

A nossa lei, estando comprehendida no primeiro grupo, no 
entretanto, afastou-se das disposições das leis da Grécia, da Itá- 
lia, e dos Estados Unidos, estabelecendo o prazo de 50 annos. 

Prazo este, que pela disposição imperativa da lei, pode ser 
reduzido,em muitos casos, a 49 annos, desde que a producção lit- 
teraria ou artística, seja publicada no ultimo dia do mez de De- 
zembro, e forçosamente se tenha de computar o tempo, do dia 
1 de Janeiro do anno em que se faz a publicação. 

Entretanto, a vitaliciedade d*este direito, relativamente ao 
autor, seus herdeiros ou cessionários, é preceituada pelas legis-* 
lações da Allemanha, Áustria, Bélgica, Hespanha, Portugal, 
Rússia, Suécia, Suissa, Japão, Bolivia, Chile, Columbia, Equador 
e Peru. 



§ 2.° Para a faculdade exclusiva de fazer ou au- 
torisar traducções, representações ou execuções, de 
10 annos, a contar, para as traducções da mesma 
data acima prescripta, para as representações e exe- 
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cuções, da primeira que se tiver effectuado com au- 
torisação do autor. (4) 



(4) Segundo a maior parte das legislações, o autor gosa 
d'este direito só por um certo tempo. 

As3im a nossa lei acompanha, n'esta parte, a opinião geral, 
restringindo esta faculdade a um certo periodo. 

A lei da Hespanha, n'este ponto, reserva ao autor o direito 
de traducção em toda a sua plenitude. 

A Italiana de 1882, no seu art. 12, contem uma disposição 
análoga a esta nossa, fixa o uso do direito de traducção por um 
prazo certo e curto. 

Outras legislações são ainda mais rigorosas ; não só impõem 
ao autor a obrigação de publical-a em um certo praso, como 
exigem que na obra venha menção especial da reserva d'este 
direito ; e ainda assim lhe faculta um gôso limitado d'esta 
regalia. 

Ainda outras considerão o direito de traducção como ele- 
mento do direito autoral e dão-lhe a mesma duração. 

Em virtude do Acto Addicional á Convenção de Berna, ce- 
lebrado em Paris, em Maio de 1896, o direito exclusivo de tradu- 
cção é protegido, em todos os Paizes convencionados de accôrdo 
com o direito autoral, com a condição de que uma traducção 
seja publicada, pelo autor, dentro de 10 annos. 



Art.° 4.° Os direitos do autor são moveis, ces- 
siveis e transmissiveis no todo ou em parte e passão 
aos herdeiros, segundo as regras do direito. (5) 



(5) Bélgica, lei citada, art. 3:0 direito de autor é movei, 
cessivel e transmissível, no todo ou em parte, conforme as regras 
do Código Civil. 

Hungria, lei de 1884, art. 3:0 direito do autor pode ser 
transmittido por contracto ou por disposição de ultima vontade, 
com ou sem restricção. Em falta de disposição testamentária o di- 
reito passa aos herdeiros necessários. 

Itália, lei citada, art. 16: Os direitos garantidos aos auto- 
res pela presente lei, podem ser alienados e transmittidos por 
todos os meios autorisados por lei. 

Hespanha, lei de 10 de Janeiro de 1879, art. 6: A propri- 
edade intellectual pertence aos autores^ durante sua vida, e sq 

4 
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transmitte a seus herdeiros testamentários ou legitimos por um 
período de 80 annos. E' transmissível também por acto iiuer- vi- 
vos, e pertence aos seus adquirentes por 80 annos, se o autor 
não deixa herdeiros necessários. Se deixa, o direito do adqui- 
rente expira 25 annos, depois da sua morte, e a propriedade passa 
aos ditos herdeiros necessários por um período de 25 annos. 

Projecto do Cod. Civil do Dr. Clóvis Beviláqua, art. 767 : 
O direito do autor sobre sua obra litteraria, scientifica ou artísti- 
ca passa por morte delle aos seus herdeiros ou cessionários sem 
limitação de tempo. 



§ 1 .** A cessão entre vivos não valerá por mais 
de trinta annos, findos os quaes o autor recobrará 
seus direitos, se ainda existir ; 

§ 2.** Fica sempre salvo ao autor, por occasião 
de cada nova edição, emendar ou reformar sua obra, 
ou rehaver seus direitos sobre ella, contanto que 
restitua ao cessionário o que d*elle houver recebido 
em pagamento, metade do valor liquido da edição 
anterior ; 

§ 3.° Para execução do § antecedente, o ces- 
sionário deverá declarar por escripto ao autor o nu- 
mero dos exemplares de cada edição com o respe- 
ctivo preço e cada tiragem será considerada como 
uma edição ; 

§ 4.° As declarações do cessionário fazem pro- 
va plena contra elle, mas o autor poderá contestal- 
as sempre que tiver outras a oppôr-lhes. (6) 



(6) México, Cod. Civil, art. 1260: Se o autor, depois de 
ter cedido a. propriedade de sua obra, faz modificações substan- 
ciaes, o cessionário não pode prohibir, nem ao autor nem aos 
seus herdeiros a publicação d'esta, nem a sua cessão da obra 
assim modificada. 

Projecto do Cod. Civil do Dr. Clóvis Beviláqua, art. 774 : 
São pessoaes e incediveis: 1.° O direito de ligar seu nome a 
qualquer producto de sua intelligencia: 2.° O de emendar e re- 
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formaf em cada nova edição a obra publicada, respeitados os di- 
reitos do editor. 

Artigo 1487: O autor tem o direito de fazer, nas edições 
successivas de suas obras, as correcções e melhoramentos que 
julgar necessários : mas, si, por este facto impuzer despezas ex- 
traordinárias ao editor, terá este direito á indemnisação. O editor 
poderá oppor-sa ás alterações que prejudicarem os seus inte- 
resses, offenderem a sua reputação ou augmentarem a sua res- 
ponsabilidade. 

Artigo 1492: Cabe ao editor fixar o numero de exempla- 
res de cada edição. 

Mas não poderá, contrariamente ao pensamento do autor, 
reduzir a tiragem de modo que a obra não tenha divulgação 
sufficiente. 

Artigo 1495: Ao editor compete fixar o preço da venda 
mas sem poder eleval-o, a ponto de impedir a diffusão da obra. 

Ainda o Cod. Civil do México, nos seus artigos 1256, 1379 
prescreve : Se a cessão tem logar por tempo superior á duração 
legal (10 annos) esta será nulla; a propriedade litteraria e artís- 
tica prescreve dentro de 10 annos contados segundo a forma do 
artigo 1282; a propriedade dramática prescreve dentro de quatro 
annos a contar da primeira representação ou execução. 



Art.° 5.° A cessão ou herança, quer dos direi- 
tos do autor, quer do objecto que materialisa a obra 
de arte, litteratura ou sciencia, não dá o direito de a 
modificar, seja para vendel-a, seja para exploral-a 
por qualquer forma. (7) 



(7) Bélgica, lei citada, art 8: O cessionário do direito do 
autor, ou do objecto que materialisa uma obra litteraria, de mu- 
sica ou de arte, não pode modifical-a para vender e exploral-a, 
nem expol-a publicamente modificada, sem o consentimento do 
autor ou seus herdeiros. 

Columbia, lei de 26 de Outubro 1886, art. 16: O cessio- 
nário não adquire o direito de introduzir na obra que se torna 
sua propriedade, alterações nem modificações, sem consenti- 
mento do autor ou de sua família depois da morte d'este. 

Equador, lei de 3 de Agosto 1887, art. 19 : A cessão do 
direito de propriedade sobre uma obra litteraria não confere o di- 
reito de modifical-a, de qualquer forma que seja, se não ha per- 
missão do autor. 

Projecto do Cod. Civil do Dr. Clóvis Beviláqua, art. 766: 
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A cessão ou herança, quer dos direitos de autor, quer do objecto 
que materialisa a obra d'arte, litteratura ou sciencia, não dá o di- 
reito de modifical-a. 

Artigo 1494: O editor não pode fazer observações, addi- 
ções ou modificações que não tenham sido permittidas pelo 
autor. 



Art.° 6.° Na ausência do contracto de edição, 
legalmente feito, presume-se sempre que o autor 
está na inteira posse de seus direitos. Aquelle que 
sem esse contracto, sejão quaes forem as allegações 
que fizer, publicar qualquer obra, deve ao autor 
uma indemnisação nunca inferior a 50 ""'^ do 
valor venal da edição completa. (8) 



(8) México, Cod. Civil, art. 1276: O editor se não é nem 
herdeiro nem cessionário d*aquelle que tem a propriedade da 
obra ou da traducção, não tem outros direitos sobre a mesma 
sinão os que lhe forem conferidos por contracto, caso tenha 
feito. 

Coíumbia, lei citada, art. 32: Toda transmissão da pro- 
priedade litteraria ou ariistica deve ser constatada, por um acto 
authentico, que será inscripto no registro correspondente; na fal- 
ta d'esta formalidade, o adquirente não poderá fazer valer seu 
direito. 

Const Federal da Suissa, tit. 13, art. 372: O contracto de 
edicção é um acto pelo qual o autor duma obra litteraria ou ar- 
tistica, ou mesmo seus herdeiros se ajusíão a entregar uma obra 
a um editor, que por sua vez se obriga a publical-a, isto é, a re- 
produzil-a em uma quaniidade i::ais ou menos considerável de 
exemplarei e expol-a ao publico. 

Cabe aqui levantarmos a celebre questão de saber se a mu- 
lher, entre nós, casada e autora, tem a faculdade de contractar ou 
publicar suas producções, sem consentimento do marido : Por- 
quanto a condição jurídica da mulher, entre nós, apezar de acom- 
modar-se á maioria das legislações vigentes, nos deixa ainda 
muito a desejar, quanto á sua independência, necessária no seio 
da familia moderna. 

O atavismo das intituições que têm agrilhoado esta, a condi- 
ção tutelar, quer no seio paterno, quer no thalamo nupcial, vai se 
afrouxando consideravelmente, segundo as necessidades meso- 
logicas d'estas mesmas instituições. 
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Se outr'ora a companheira áo pater familia não podia, sem 
autorisação d'este, praticar actos que tivessem por fim gerar e 
restringir direitos ou obrigações, já hoje não se verifica, em abso- 
luto, esta restricção odiosa. 

A mulher casada, no seio da familia conjugal, pode já hoje, 
por si, independente mesmo de autorisação judicial, accionar o 
seu marido, relativamente á propositura do seu divorcio; quanto 
ao seu casamento: provar a sua nullidade ou propor a sua annulla- 
ção; a par de outros muitos direitos exclusivamente seus, taes 
como: haver judicialmente os seus bens, doados ou alienados 
pelo seu marido á concubina, Ord. L. 4, Tit. 103 § 2; haver ou 
rehaver o seu dote, Ord. L. 3, Tit. 3 fim; assumir a gestão e ad- 
ministração da familia, na ausência do seu marido, Ord. L. 1, Tit. 
90; propor acções que não admittem demora, na ausência d'este, 
Ord. L. 3, Tit. 47; servir-lhe de curadora ou tutora, Ord. L. 4, Tit. 
103 §§ 2, 3, etc. 

Enumeradas estas prerogativas da mulher, no seio da socie- 
dade conjugal, além de muitas outras esparsas no corpo de nossa 
legislação, embora exercidas por autorisação do marido ou por 
suprimento d'esia, judicialmente; pergunta-se: Pode a mulhet 
casada manifestar pela imprensa e na tribuna seus pensa- 
mentos sem prévia autorisação do marido ? 

Conseguintemente, obrigar-se para com terceiros, pelos 
actos que praticar no exercido d' esta funcção ? 

Se se considera notadamente o homem e a mulher mem- 
bros independentes de uma mesma sociedade civil, por exemplo 
a nossa, onde cada um pôde prover as suas necessidades o me- 
lhor possível, onde cada um pôde, segundo as suas aptidões, ex- 
ercer livremente as suas faculdades, é injusto e mesmo iniquo 
sujeitar a mulher a restricções concernentes á occupação, á pro- 
fissão, e ao exercício da manifestação de suas ideias. 

" E' necessário, é equitativo, como diz Spencer, que ellas 
gozem da mesma liberdade que os homens e que possão colher 
o fructo de seus conhecimentos e aptidões. " 

Analysada a mulher, como mae de familia, se se attende 
que esta, jà pela organisação especial do regimen a que está su- 
bordinada, tem obrigações mais serias, embora correlativamente 
maior somma de preroqaíivas e direito.^; se se atlende que esta, 
no estado de casada, conserva a sua iníc raridade moral, embora 
sujeita ao domicilio do marido, e dependente da vontade d'este, 
quanto a profissão que tenha de abraçar, quando ^si-à importe 
responsabilidade e ónus á sua pessoa e bens; se se attende que 
a manifestação do pensamento, por palavras e pela escripta, não 
pode encontrar óbices na constituição da familia, pela realisação 
do casamento, havendo pelo contrario verdadeiro apostolado, 
quanto á sua vontade, em relação ao seu divorcio e aos vicios de 
sua união, lei n. 181 de 24 de janeiro de 1890, arts. 62, 64 e 80; 
se se attender, finalmente, que a posição da escriptora e conse- 
quentemente os seus ónus e obrigações não podem importar no 
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desvio de bens do casal, pois, em geral, essa obrigação de fazer 
ou não fazer este ou aquelle acto, importa simplesmente, no caso 
de omissão da parte da pessoa obrigada, em indemnisação pecu- 
niária, certa e limitada, a qual de forma alguma attinge á ruina 
do casal, (isto na única hypothese do contracto de edição) ; se é 
verdade que o livre exercício de qualquer profissão, entre nós, á 
mulher, só acha limite na funcção do commercio, por depender 
expressivamente da vontade do seu marido; se é também evi- 
dente que a prohibição de contractar relativamente a esta, é toda 
condiccional e não efficiente de sua incapacidade jurídica, tanto 
que, no estado de viuvez, ella assume a posição de gestora da 
família; é evidente que podemos inferir, que em nosso direito 
vigente não ha prohibição para a mulher casada publicar as suas 
producções e por isto tornar-se escripíora, e nem de poder con- 
tractar sob esta forma com terceiros, o que é em absoluto veda- 
do pelo código civil portuguez no seu artigo 1187 que assim 
preceitua : A mulher autora não pôde publicar os seus escri- 
ptos sem consentimento do marido. 

Pensamos egualmente com o illustre escriptor Clóvis Be- 
viláqua: "Se a nossa constituição politica é liberal e se liberal é 
a nossa concepção da vida social, o direito privado deve assigna- 
lar uma posição correspondente á mulher solteira ou casada, 
comtanto que não transponha a antemural além da qual estaria 
a desorganísação da família, por cuja segurança devemos velar 
mais do que nunca, n*este momento de crise que a tem aballado 
em seus mais sólidos alicerces." 



krV 7." Os credores do autor não podem, du- 
rante a vida d^elle, aprehender os seus direitos; mas 
tão somente os rendimentos que d'ahi lhe possão 
advir. (9) 



(9) Bélgica, lei citada, art. 9 : Não podem ser aprehendi- 
dos, nem ser objecto de p2nhora, as obras litterarias ou musicaes, 
emquanto inéditas e aos herdeiros as obras d'arte, emquanto 
não estejam á venda ou em publicação. 

Hungria, lei citada, art. 4 : O direito do autor, emquanto 
lhe pertença ou acs seus herdeiros ou legatários não pode ser 
objecto d'uma execução forçada. A execução forçada só se pode 
applicar aos proventos do autor ou de seus herdeiros ou de seus 
legatários, depois da publicação ou da representação publica da 
obra. 

Suécia, lei de 10 de Agosto de 1S77, art. 22 : O direito do 
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autor, estabelecido na presente lei, tanto quanto se applica aos 
manuscriptos na posse do autor, de sua viuva ou de seus herdei- 
ros, não pode ser penhorado pelos credores, nem incorporado 
á massa fallida. 

De accôrdo com estas disposições citadas, estão as leis da 
Hespanha, Itália, Inglaterra e outras. 

Republica Sul Africana, Lei de 22 de Maio 1887, art. 9 : 
O direito do autor é considerado como cousa movei. 

Elle pode, em todo ou em parte, ser transferido; transmit- 
te-se aos herdeiros do autor e não pode ser aprehendido. 

México, Código Civil, art. 1287 : Os credores do empre- 
zario não podem penhorar a parte que venha a caber ao autor 
nos lucros da representação de sua obra. 



Art.° S.** Os proprietários de uma obra pos- 
thuma gozão dos direitos de autor, pelos prazos 
marcados no art.** 3, a contar, porem, para as repro- 
duções e traducções, do dia 1 de Janeiro do anno 
em que tiver fallecido o autor. (10) 



(10) Bélgica, lei citada, art. 4: Os proprietários d'uma 
obra posthuma gozão do direito de autor, pelo espaço de 50 
annos, a partir do dia da publicação, representação ou execução 
e exibição. 

Portugal, Código Civil, art, 585: O editor d*uma obra 
posthuma de um autor certo, goza dos seus direitos por espaço 
de 50 annos, desde a data da publicação. 

México, Código Civil, art. 1258 : O editor de uma obra 
posthuma, cujo autor é conhecido, se não é herdeiro nem ces- 
sionário d'este, tem a propriedade litteraria pelo espaço de 30 
annos. 

Bolivia, lei de 13 de Agosto 1879, art. 15 : O editor d'uma 
obra posthuma, d'um autor conhecido, goza dos direitos de autor 
50 annos, a datar da publicação da obra. 

Peru, lei de 3 de Novembro 1849, art. 4 : Os proprietários 
legítimos d'uma obra posthuma gozão do direito exclusivamente 
pelo prazo de 30 annos. 



Art.^ 9.° Quando uma obra feita em collabo- 
ração não é susceptivel de ser dividida, os collabo- 
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radores, desde que não preceda contracto em op- 
posto, gozão de direitos iguaes, não podendo qual- 
quer d'elles, sem o consentimento de todos os ou- 
tros, fazer ou autorizar a sua reproducção. Em caso 
de desaccôrdo entre os co-proprietarios, cabe aos 
tribunaes decidir, podendo, quando algum d'elles se 
opponha á publicação, determinar que elle não par- 
ticipe das despezas, nem dos lucros ou que seu 
nome não figure na obra. Cada um dos proprietá- 
rios pode, individual e independentemente, fazer va- 
ler a sua parte de direitos. (11) 



(11) Bélgica, lei citada, art. 6 : Logo que o direito do au- 
tor é indiviso, o exercido d'este direito é regulado pelas con- 
venções. Na falta de convenção, nenhum dos co-proprietarios 
pode exercel-o isoladamente, salvo pronunciando-se, para isto, 
os tribunaes, em caso de desaccôrdo. 

Com tudo, cada um dos proprietários poderá fazel-o, sem 
intervenção dos outros, mas ficará responsável e sujeito a in- 
demnisação dos lucros que possão caber aos outros co-autores. 

Os tribunaes poderão sempre subordinar a autorisação de 
publicar a obra, a certas medidas que julguem úteis; elles pode- 
rão decidir que o co-proprietario demandante não participe nem 
das despezas nem dos lucros da publicação, ou que o seu nome 
não figure na obra. 



Art.° 10.** Nas obras theatraes em que coUabo- 
rarem diversos autores ; basta o consentimento de 
um d'elles para sua exhibição ou representação, fi- 
cando salvo aos mais o direito de, pelos meios ju- 
diciaes, se indemnisarem da parte que lhes 
tocar. (12) 



(12) Hespanha, Reg. a lei de 10 de Janeiro de 1879, art. 
72 : Os co-autores de uma obra dramática ou musical, que re- 
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nuncião a col laboração commum, antes de terminarem a obra, ou 
que se oppõem á sua publicação ou sua representação, depois 
d'esta termin ida, não poderão, salvo convenção em contrario, 
dispor sinão d i parte que têm na collaboração commum. 

Itália, lei regulamentar de 19 de Setembro de 1882, art. 
5: Logo que o direito exclusivo de publicação e de reprodu- 
cção ou de venda pertença em commum á muitos autores, pre- 
sume-se, até prova em contrario, que estes têm partes iguaes na 
obra, e que podem individualmente exercer o direito de autor, 
salvo a faculdade para todos de obter uma indemnisação pela 
parte que lhe pertença. 

Em caso de cessão, o cedente e o cessionário são conside- 
rados, solidariamente, responsáveis por esta indemnisação, se o 
cessionário sabia que o direito cedido pertencia em commum a 
outras pessoas. 



Art.'' 11.° O editor de uma obra, anonyma ou 
assignada com pseudonymo, tem os ónus e direitos 
do autor. Todos, porem, passarão a este, desde que 
seja conhecido. (13) 



(13) Bélgica, lei citada, art. 7:0 editor de uma obra ano- 
nyma ou pseudonyma é reputado para com terceiros, como seu 
autor. 

Desde que se faz conhecido, é reputado autor e com todos 
os direitos. 

Equador, lei citada, art. 22 : Logo que um autor publique 
obras, guardando o anonymo ou usando do pseudonymo, e sem 
fazer consignar no registro o seu verdadeiro nome, o editor será 
considerado como autor. 

A lei da Suissa, não dispõe relativamente sobre as obras 
anonymas. No silencio da lei, o editor deve ser considerado 
como seu autor, emquanto aquelle não seja conhecido. E' isto o 
que se deduz do art. 395 do Código Federal; das Obrigações : 

Lors qu un ou plusieurs auteurs s'engagent a elaborer 
un ouvrage d'aprés un plan que leurs fournit 1'editeur, ils 
n'ont droit qu' aux honoraires stipolés. Lediteur joisit d'un 
droit de publication illimité. 

Projecto do Código Civil, do Dr. Clóvis Beviláqua, art. 
759 : O editor exerce também os direitos a que se refere o ar- 
tigo antecedente (autoral) quando a obra é anonyma ou pseu- 
donyma. 

Quando o autor se fizer conhecido, assumirá o exercício de 
seus direitos. 

5 
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Art.° 12.° o autor de uma traducção gosa, a 

respeito d'ella, dos mesmos direitos autoraes, não 

podendo, porém, impedir que se faça da mesma 

obra outras traducções, salvo durante o praso do 

art.° 3, n.° 2, se for cessionário doesse direito, (de 10 
annos.) (14) 



(14) Bélgica, lei citada, art. 13 : O direito de autor sobre 
uma obra litteraria comprehende o direito exclusivo de fazer ou 
autorisar a tradução. 

Portugal, Código Civil, art 577 : Nos direitos de autor 
está comprehendido o de traducção, Mas se o autor é extrangeiro, 
não gosa em Portugal, sinão pelo tempo de dez annos, a contar 
da publicação de sua obra. 

Chile, lei de 24 de Julho de 1834, art. 9 : Os traductores de 
uma obra qualquer e seus herdeiros gosão dos mesmos direitos 
que o autor e seus herdeiros. 

A lei da Hespanha reserva ao autor o direito de traduc- 
ção de sua obra em toda sua plenitude. O que não se observa 
na maior parte das legislações sobre este assumpto; o autor gosa 
d*este direito por um certo período e sob certas condições. 

Itália, lei citada, art. 13 : O traductor d'uma obra scienti- 
fica ou litteraria gosa dos direitos de autor. 

Suissa, Lei federal citada, art. 2 : As traducções gosão 
da mesma protecção das obras originaes, contra a contrafacção. 

Hespanha, lei citada, art, 14 : O traductor d'uma obra, 
cabida no domínio publico, tem só sobre ella a propriedade de 
sua traducção, mas não pôde se oppôr a que outros publiquem 
uma nova traducção. 



Art.*" 13.*^ E* formalidade indispensável, para 
entrar no goso dos direitos de autor, o registro da 
Bibliotheca Nacional, dentro do praso máximo de 
dous annos, a terminar no dia 31 de Dezembro do 
seguinte áquelle em que- deve começar a contagem 
do praso de que trata o art.** 3. 

1) para as obras de arte, litteratura ou scien- 
cia, impressas, photographadas, lithographadas, ou 
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gravadas, de um exemplar em perfeito estado de 
conservação ; 

2) para as obras de pintura, esculptura, archi- 
tectura, desenhos, esboços ou de outra natureza, 
um exemplar da respectiva photographia, perfeita- 
mente nitida, tendo as dimenções minimas de O", 18 
X O-", 24. (15) 



(15) Esta formalidade do registro, para effectividade do 
direito autoral, é condição essencial. 

Vem consignada em todas as leis a este assumpto referen- 
te taes como as da França, Bélgica, Hespanha, Allemanha, Itá- 
lia, Áustria, Inglaterra, Suissa, Dinamarca, Portugal, Japão, Es- 
tados Unidos, Equador, Bolivia, Venezuella, México, Guate- 
malla, Columbia e outros, variando simplesmente quanto ao 
gôso no qual deve ser este feito. 



Art.° 14.*" O direito de representação de uma 
obra litteraria é regulado, conforme as disposições 
relativas ás obras musicaes. (16) 



(J6) Bélgica, lei citada, art. 15 : O direito de representa- 
ção d'uma obra litteraria é regulado, conforme as disposições re- 
lativas ás obras musicaes. 



Art.° 15/ Toda execução ou representação pu- 
blica total ou parcial de uma obra musical não pode 
ter logar sem consentimento do autor, quer ella seja 
gratuita, quer tenha um fim de beneficência ou ex- 
ploração. Todavia, se ella for publicada e posta á 
venda, considera-se que o autor consente na sua ex- 
ecução em todo o logar onde não se exija retribui- 
ção alguma. (17) 
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(17) Bélgica, lei citada, art. 16: Nenhuma obra musical 
pode ser executada ou representada em todo ou em parte sem 
consentimento do autor. 

Hespanha, lei citada, art. 70 : Em nenhum logar publico, 
quer os assistentes paguem a entrada, ou sejão admttidos gra- 
tuitamente, se poderá executar em todo ou em parte uma obra 
litteraria ou musical, sob uma outra forma qualquer, a não ser 
aquella que seu autor tenha dado. 



Art.° 16.° O direito de autor, para as composi- 
ções musicaes, comprehende a faculdade exclusiva 
de fazer arranjos e variações sobre motivos da obra 
original. (18) 



(18) Bélgica, lei citada, art. 17 : O direito de autor, sobre 
as composições musicaes, comprehende o direito exclusivo de 
fazer arranjos sobre motivos da obra original. 



Art.° 17.° A cessão de um objecto de arte não 
implica a cessão do direito de reproducção em favor 
de quem o adquire, não podendo, porém, o artista 
reproduzil-o sem declaração de que não é o traba- 
lho original. (19) 



(19) Bélgica, lei citada, art. 19: A cessão d*um objecto 
d*arte não importa a cessão do direito de reproducção d*este, 
em proveito do adquirente. 

Itália, lei citada, art. 18: A cessão de molde ou uma 
prancha gravada ou de outro qualquer objecto constituindo um 
meio regular de publicação ou reproducção de uma obra d'arte 
comprehende a faculdade de publical-o ou reproduzil~o, se o 
contrario não for expressamente estipulado. 

Hespanha, lei citada, art. 9: A alienação de um objecto 
de arte, salvo convenção em contrario, não importa a alienação 
do direito de reproduzir, nem de expor publicamente a obra, o 
qual fica pertencendo ao autor e a seus herdeiros. 
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Art.^ 18.*" A reproducção de uma obra de arte 
por processos industriaes ou sua applicação^ á in- 
dustria não lhe fazem perder o caracter artistico : 
mesmo n'estes casos fica submettida ás disposições 
da presente lei. (20) 



(20) Hungria, lei citada, art. 61 : A reproducção das obras 
d*artes figurativas, deve ser considerada como um attentado ao 
direito do autor, quando ella tem logar sem consentimento d'es- 
te e quando os exemplares reproduzidos são destinados á venda. 

A reproducçTo deve ser considerada também como atten- 
tado ao direito do autor : 

1 .° Quando a obra original é reproduzida por uma arte ou 
forma diversa ; 

2.0 Quando a reproducção não foi feita directamente pelo 
original, mas sim por uma copia ; 

3.° Quando uma obra d'arte figurativa é imitada das obras 
de architectura, de industria ou de manufactura ; 

4.*^ Quando o autor ou editor faz uma reproducção contra- 
ria ao tractado que o liga, ou a lei ; 

5.0 Quando o editor faz executar maior numero de exem- 
plares que tem direito ou a que está obrigado pelo contracto. 



Art.^ 19.° Todo attentado doloso ou fraudu- 
lento, contra os direitos de autor, constitue o crime 
de contrafacção. Os que scientemente vendem, ex- 
põem á venda, teem em seus estabelecimentos para 
serem vendidos ou introduzem no território da Re- 
publica, com fim commercial, objectos contrafeitos, 
são culpados do mesmo crime. (21) 



(21) Bélgica, lei citada, art. 22 : Todo attentado doloso ou 
fraudulento, contra os direitos do autor, constitue o crime de 
contrafacção. 

Os que scientemente, vendem, expõem á venda e tem em 
seus estabelecimentos para serem vendidos, ou introduzidos no 
território belga, com o fim commercial, objectos contrafeitos, são 
culpados do mesmo crime. 
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Art.° 20.° Nos crimes de contrafacção, os cum 
plices são punidos com penas iguaes ás dos au- 
tores. (22) 



(22) Bolívia, lei citada, art. 39: Aquelle que vender ou 
expozer á venda uma obra impressa fraudulentamente, será so- 
lidariamente responsável com o editor; se a obra for impressa 
em paiz extrangeiro, o vendedor será responsável da mesma for- 
ma como se fosse o editor. 



Art.° 21.° Considerão-se igualmente contra- 
facções : 

1) as traducções em lingua portugueza de 
obras extrangeiras, quando não autorisadas expres- 
samente pelo autor e feitas por extrangeiros, não 
domiciliados na Republica, ou que n'ella não tenhão 
sido impressas. As traducções autorisadas que es- 
tiverem n'essa5 condições devem ter a menção ex- 
pressa: "Traducção autorisada pelo autor" únicas 
que podem ser introduzidas, vendidas ou repre- 
sentadas no território da Republica ; 

2) as reproducções, traducções, execuções ou 
representações, quer tenhão sido autorisadas, quer o 
não tenhão sido, por se tratar de obras que não go- 
são de proteção legal ou já cahidas no dominio pu- 
blico, em que se fizerem alterações, accrescimos ou 
suppressões sem o formal consentimento do au- 
tor. (23) 



(23) Aííemanha, Lei de 11 de Junho de 1870, art. 7 : 
Não ha contrafacção : 

a) Na reproducção de passagens ou pequenas partes de 
obras já publicadas, nem na inserção, mesmo integral de partes 
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de escriptos jà publicados, no corpo de obra maior, contanto 
que esta obra tenha um caracter scientifico e que lhe seja pró- 
prio, ou que seja collecção de escriptos de diversos autores, 
composta para uso do culto ou das escolas, ou n'um fim littera- 
rio especial. O escripto, n'este caso, não pode ser reproduzido 
sem a indicação de seu autor ou da obra d*onde foi tirado. 

b) Na reproducção de artigos, extractos de publicações pe- 
riódicas ou diárias. 

Exceptuão-se os romances, novellas e os trabalhos scienti- 
ficos ; são também exceptuados todos os escriptos de uma certa 
natureza, salvo trazendo o nome do autor, ou autorisação ex- 
pressa para a reproducção. 

c) Nas reproducções das leis, códigos, actos públicos e do- 
cumentos officiaes de todo género. 

d) Na reprodticção de discursos pronunciados nos tribu- 
naes, nas assembkas representativas, políticos e religiosos, en- 
fim nas reuniões publicas e outras reuniões. 



Art.° 22.° Não se considera contrafacção : 

1) a reproducção de passagens ou pequenas 
partes de obras já publicadas, nem a inserção, mes- 
mo integral, de pequenos escriptos no corpo de 
uma obra maior, comtanto que esta tenha caracter 
scientifico, ou que seja uma compilação de escri- 
ptos de diversos escriptores, composta para uso da 
instrucção publica. Em caso algum a reproducção 
pôde dar-se sem a citação da obra de onde é extra- 
hida e do nome do autor; 

2) a reproducção, em diários e periódicos, de 
noticias e artigos politicos extrahidos de outros diá- 
rios e periódicos e a reproducção de discursos pro- 
nunciados em reuniões publicas, qualquer que seja 
a sua natureza. Na transcripção de artigos, deve ha- 
ver a menção do jornal de onde são extrahidos e o 
nome do autor. O autor, porem, quer dos artigos, 
qualquer que seja a sua natureza, quer dos discur- 
sos, é o único que os pode imprimir em separado ; 
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3) a reproducção de todos os actos officiaes 
da União, dos Estados ou das Municipalidades; 

4) a reproducção, em livros e jornaes, de pas- 
sagens de uma obra qualquer com um fim critico 
ou de polemica; 

5) a reproducção, no corpo de um escripto, de 
obras de arte figurativas, comtanto que o escripto 
seja o principal e as figuras sirvão simplesmente 
para a explicação do texto, sendo, porem, obrigató- 
ria a citação do nome do autor; 

6) a reproducção de obras de arte que se en- 
contrão nas ruas e praças ; 

7) a reproducção de retratos ou bustos de en- 
commenda particular, quando ella é feita pelo 
proprietário dos objectos encommendados. 

Art.° 23.° O crime de contrafacção será puni- 
do com as penas dos artigos respectivos do Código 
Penal, livro 2, tit. 12, cap. 5, secção 1.*, ecom o 
confisco dos objectos contrafeitos e de todos os 
moldes, matrizes e quaesquer utensilios que tenhão 
servido para a contrafacção, além da indemnisação 
de perdas e damnos causados ao autor da obra 
contrafeita. (24) 



(24) Código Penal, art. 330 : Subtrahir para si, ou para 
outrem cousa alheia movei, contra a venda do seu dono : 

§ 1.0 Se o objecto furtado for de valor inferior á 50$000 : 

Penas — de prisão cellular por um a trez mezes, e multa de 
5 a 20 °/o do valor do objecto furtado. 

§ 2.0 Se de valor inferior a lOOSOOO : 

Penas — de prisão cellular por dois a quatro mezes e a 
mesma multa. 

§ 3.0 Se de valor inferior á 200$000 : 

Penas — de prisão cellular por seis mezes a trez annos, e a 
mesma multa. 

Artigo 331 : E' crime de furto, sujeito ás mesmas penas e 
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guardadas as distincções do artigo precedente : 

1.0 Apropriar-se alguém de cousa alheia, que venha ao 
seu poder por erro, engano ou caso fortuito. 

2. Apropriar-se de cousa alheia, que lhe houver sido con- 
fiada, ou consignada por qualquer titulo, com obrigação de a 
restituir, ou fazer d'ella uso determinado. 



Penas : — a mesma multa, acrescida com a sexta parte a pena 
corporal. 



No Districto Federal observar-se-ha o seguinte: 

§ 1.° Essa indemnização será demandada no 
foro civil, haja ou não procedimento criminal e haja 
ou não condemnação do contrafactor. No caso de 
condemnação, o autor fica, porem, dispensado da 
prova de contrafacção e a acção civil se limitará á 
liquidação de perdas e damnos. 

§ 2.° A acção civil, seja qual for seu valor, será 
summaria. 

Art.° 24.° A applicação fraudulenta ou de má 
fé, sobre uma obra litteraria, scientifica ou artistica, 
do nome de um autor ou de qualquer signal por elle 
adoptado para designar suas obras, será punida com 
a prisão cellular de seis mezes a um anno e multa 
de 500$ a 1:000$, sendo também a obra appre- 
hendida. (26) 



(26) Bélgica, lei citada, art, 25 : A applicação de má fé 
ou fraudulenta, sobre um objecto d'arte, uma obra litteraria ou 
musical, do nome d'um autor, ou do signal distinctivo,adoptado 
por este, para designar sua obra, será punido com prisão de 3 
mezes á dois annos e multa de 100 á 200 francos, ou de uma só 
d'estas penas. 

A confiscação dos objectos contrafeitos será pronunciada 
em todo caso, 
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Art.° 25.^ No caso de representação ou exhi- 
bição não autorisada de obras dramáticas ou musi- 
caes, o autor ou concessionário poderá requerer a 
apprehensão das receitas brutas da representação 
ou exhibição e o empresário, reconhecido culpado, 
será punido com prisão cellular por seis mezes á um 
anno. 

§ único. A importância da indemnisação de 
perdas e damnos não será, n'esse caso, inferior a 
50 7o das receitas brutas. (27) 



(27) Hespanha, lei citada, art. 25 : A execução não auto- 
risada duma obra dramática ou musical, em lugar publico, será 
punida com as penas estabelecidas pelo Código e de perda do 
producto total da receita que será integralmente recolhida pelo 
proprietário da obra executada. 

Itália, lei citada, art. 34 : A representação ou execução 
illicita, seja total ou parcial, feita embora com addições, redu- 
cções ou variações, será punida com uma pena de 500 liras, sem 
prejuízo de perdas e damnos e das penas mais fortes, em caso 
de roubo, fraude, conforme as leis penaes. 



Art.° 26." Salvo os casos do art.° 22, n.M, e do 
art.° 24, em que deverá haver procedimento ex-offi- 
cio da autoridade competente e em que qualquer, 
na falta desse procedimento, poderá intentar a acção 
criminal, só ao autor ou ao concessionário dos seus 
direitos incumbe a queixa e autoria do processo. 

§ único. Qualquer dos collaboradores de uma 
obra artística, litteraria ou scientifica pôde, indepen- 
dente dos mais, usar do seu direito para punição 
dos culpados. 

Art.° 27.° O autor poderá iniciar o processo, 
requerendo busca e apprehensão dos objectos con- 
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trafeitos ou das pranchas, modelos, matrizes, que 
tenhão servido para perpelraçào do delicto, o que 
será ordenado pelo juiz, mediante justificação 
judicial. 

Feita a apprehensão, e si o autor decahir da 
acção, o réo terá direito de indemnisação de perdas 
e damnos. (29) 



(29) Bélgica, lei citada, art. 23. Os delictos previstos nos 
artigos anteriores, serão punidos com uma multa até 2000 fran- 
cos. A confiscação das obras ou objectos contrafeitos, quersejão 
pranchas, modelos ou matrizes e outros objectos ou utensílios 
que tenhão servido directamente para commetter o delicto, será 
feita contra os condemnados. 

Itália, lei citada, art. 19 : Os exemplares ou as copias de 
obras contrafeitas, os instrumentos da contrafacção, quando por 
sua natureza não possão servir á reproducção de outras obras 
sinão a contrafeita, serão destruídos, se a parte lesada não os 
acceita por um preço determinado, por conta do prejuízo, ou se 
o contrafactor não pede que sejão depositados, até expirar o di- 
reito exclusivo reservado do autor. 

Suissa, lei citada, art. 18 : A confiscação da obra contra- 
feita será pronunciada pelo juiz, segundo o seu arbítrio, tanto 
contra o contrafactor, como contra o Importador ou vendedor. 
Serão da mesma forma confiscados os instrumentos e utensílios, 
especialmente destinados á contrafacção. 

México, Código Civil, art. 1331 : As pranchas, moldes e 
materiaes que servirão á fabricação da edição fraudulenta, serão 
destruídos; esta medida não se applica aos caracteres da im- 
prensa. 
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V 
1856 A' 1893 



ASSEMBLÉA GERAL LEGISLATIVA RESOLVE : 

Artigo l."" Aos autores brazileiros é garantida 
a propriedade intellectual vitaliciamente, e por 30 
annos aos seus herdeiros ou editor que os represen- 
te na forma do § 3 doeste artigo. 

§ 1.° Na expressão — propriedade intellectual é 
comprehendida toda sorte de producção nas scien- 
cias, lettras e bellas-artes ; e nos privilégios aos au- 
tores são comprehendidos os traductores. 

§ 2."" Aos autores extrangeiros, que imprimi- 
rem suas obras no Brazil, e na lingua do paiz, apro- 
veitão os favores desta lei ; bem como aos brazilei- 
ros, que o fizerem em paiz extrangeiro, qualquer 
que seja a lingua em que escrevão. Quando estes 
escrevão em lingua que não a nossa, não se poderá 
aqui fazer traducção sem sua previa licença. 

§ 3,° Os autores poderão ceder seus direitos a 
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terceiros, que auferirão todos os gôsos e regalias de 
autor. No acto da cessão, deverá estar acautelado se 
o cessionário ou seus herdeiros terão o gôso dos 30 
annos de previlegio posthumo ; o silencio, n'este 
ponto, provará em favor dos herdeiros do autor. 

§ 4.° E* sempre com a morte do autor que fin- 
dará o primeiro praso indefenido, e começar-se hão 
a contar os 30 annos de privilegio posthumo. 

§ 5.° As faculdades ou quaesquer corporações 
gosarão por 60 annos das producções intellectuaes 
que lhes forem doadas ou legadas em testamento. 
Art.° 2.° Qualquer publicação de escriptos, 
composições musicaes, desenhos, pinturas ou outras 
producções intellectuaes, feita sem licença do autor 
ou fora da lettra do contracto, por elle estipulado 
com o editor, será reputado crime de contrafacção. 
Quando o contrafactor for o editor contratante, 
ficará sujeito á lei de seu contracto ; quando o não 
for, soffrerá a multa de 500$ a 1 :000$, alem do con- 
fisco das obras contrafeitas, das chapas e modelos, 
quando se tratar das bellas-artes, e de toda a maté- 
ria prima que se provar destinada á contrafacção, 
tudo em proveito do autor. 

§ 1.° O contracto, entre autor e editor, deve ser 
registrado nos tribunaes do commercio onde os 
houver, ou reduzido a escriptura publica pelo tabe- 
lião que sirva, perante a autoridade commercial do 
lo gar. 

§ 2,** Os herdeiros, ou editor representante do 
autor defuncto, ficão obrigados a, dentro de trez me- 
zes, por si ou por seus procuradores, fazerem as 
declarações necessárias na estação em que o titulo 
primitivo tenha sido registrado; para que se lhes 
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comecem a contar os 30 annos de privilegio. Pena 
de lhes ser contado em triplo o tempo de excesso 
d^aquelle praso. 

§ 3.° Quando uma obra cahir no domínio pu- 
blico, a estação em que os registros tiverem sido 
feitos, annuncia-lo-ha pelos jornaes, ou por editaes 
onde os não houver. N'este ultimo caso se fará par- 
ticipação ao tribunal do commercio do districto, que 
mandará fazer os annuncios e tomará nota no livro 
que para isso será creado. 

§ 4.'' Qualquer alteração no dominio da pro- 
priedade intellectual, para que produza seus effeitos, 
deve ser declarada nas estações de que trata o § 1, 
afim de se fazerem as notas competentes no titulo 
primitivo. 

A parte interessada annunciará sua posse pela 
imprensa e, depois d*isto, ninguém poderá allegar 
justa igqorancia. 

Art.° 3.° Também considerar-se-ha contrafa- 
cção : 

§ 1.° Introduzir no paiz e pôr á venda obras 

de autores brazileiros, contrafeitas em paiz extran- 

geiro. 

§ 2.° Imprimir cartas, dirigidas a si ou a outrem, 

sobre assumptos litterarios ou scientificos. 

§ 3.° Stenographar e dar a imprensa os ser- 
mões de um pregador, os discursos de um advoga- 
do, as lições de um professor, e em geral qualquer 
allocução, embora feita em publico. 

§ 4.° Reimprimir, ainda que em fragmento, a 
obra alheia, se o fragmento por sua extenção repre- 
senta um valor, e pode levar a que seja dispensada 
a obra originaria. 
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§ 5.° Será contrafactor o escriptor que, para 
dar valor a uma obra de sua composição, n'ella in- 
serir uma grande parte de obra alheia, de sorte que 
diminua o valor d'esta, fazendo com que ella possa 
ser dispensada. 

§ 6.° Os jornaes, revistas ou quaesquer publi- 
cações diárias ou periódicas, não poderão publicar 
a obra alheia, quer por inteiro quer em fragmento 
considerável, sem consentimento do seu dono; o 
que não exclue a publicação de trechos ou as ana- 
lyses ou criticas litterarias. 

§ 7.° As notas feitas a uma obra, que, já cahio 
no domínio publico, são propriedade de seu autor. 
Aquelle que reimprimir a obra com as notas, sem li- 
cença do autor d'estas, será réo de contrafacção. 

§ 8.° Eliminar titulos ou capitulos de uma 
obra e apresental-a como resumo, é ser contrafactor. 
O resumo, porem, resultado do trabalho da intelli- 
gencia, é propriedade, como a da obra de que foi 
feita. 

§ 9.° Especular com o nome e reputação de 
outrem, para publicar, como suas, producções em 
que elle não teve parte, é contrafacção. 

O editor, alem da pena pecuniariado artigo an- 
tecedente, é obrigado a apresentar toda a edição 
para ser consumida, e a pagar 20$ por cada exem- 
plar que não apresentar, em favor da pessoa de 
cujo nome usou, ou de seu legitimo representante. 

§ 10.° O que subtrahir o manuscripto alheio, 
não o dando á impressão, será reputado como ten- 
do commettido o crime de furto ; e, alem das penas a 
que o sujeita a lei criminal, será obrigado a pagar ao 
dono o valor do manuscripto, segundo o juizo de 
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árbitros, nomeados pela autoridade competente. 

Dando-o á impressão, será punido como con- 
trafactor. 

Arí.° 4.° Todo empresário de theatro ou asso- 
ciação de autores, que representar drama, composto 
ou traduzido por escriptor brazileiro, sem sua prévia 
licença, soffrerá,em favor d'este,por cada representa- 
ção,uma multa,igual a metade da receita do espectá- 
culo, considerados todos os logares como occu- 
pados. 

Art° 5.° Os jornaes e mais publicações, quer 
diários, quer periódicos, terão a propriedade dos ar- 
tigos ou séries de artigos próprios ou traduzidos so- 
bre que fizerem a declaração prévia de que querem 
manter aquelle direito. Depois d'isto, quem os reim- 
primir,soffrerá a multa de 50$ por cada artigo em fa- 
vor do jornal proprietário. 

Art."" 6.° O autor, ou quem o represente, será 
obrigado a remetter,de cada edição,dous exemplares 
para a Bibliotheca Publica e um para cada estabele- 
cimento publico de instrucção superior do Império, 
e também para os de instrucção secundaria, quer ge- 
raes, quer provinciaes; estas remessas, quando fei- 
tas pelo correio, se-lo-hão com isenção do imposto, 
e na falta d'elles, dentro de trez mezes depois da pu- 
blicação, sujeitará o possuidor da obra á multa de 
cinco vezes o preço pelo qual cada exemplar tenha 
sido posto á venda, em favor dos estabelecimentos 
a que não tiver sido feita a remessa. 

Art.** 7." A execução d'esta lei é affecta ás justi- 
ças communs do paiz. 

Art.° 8.° O governo é autorisado a celebrar 

uma convenção litteraria com o Reino de Portugal 

6 



1 



74 DIREITO AUTORAL 



que garanta, reciprocamente, os direitos dos autcres, 
fazendo desapparecer a facilidade dos damnos da 
contrafacção, resultante da identidade da lingua dos 
dous paizes. 

E' derogada toda a disposição em contrario. 

Paço da Camará dos Deputados, 14 de Agosto 
de 1856. 

Aprigio Guimarães 



II 



A ASSEMBLÉA GERAL LEGISLATIVA DECRETA : 

Artigo 1.° Fica garantida aos autores brazilei- 
ros a propriedade de suas obras, vitaliciamente, por 
25 annos aos herdeiros ou quem os represente le- 
gitimamente. 

§ 1.° Na expressão — obras — comprehende-se 
toda a sorte de producção em sciencias, lettras e 
bellas-artes. 

§ 2.° Aos traductores de obras extrangeiras se 
estende a garantia da propriedade sobre suas tra- 
ducções, estabelecida no art.° 1, bem como aos au- 
tores extrangeiros que imprimirem suas obras no 
Brazil. 

§ 3.° Aos autores brazileiros residentes em 
paizes extrangeiros só será garantida a propridade 
de suas producções, quando estas forem impressas 
na lingua nacional. 

§ 4.° Os autores poderão ceder seus direitos a 
terceiro que auferirá todos os gosos e regalias de 
autor. 

§ 5.° No acto de cessão deve-se estatuir for- 
malmente e por escriptura publica se ao cessionário 
e seus herdeiros fica pertencendo o privilegio dos 25 
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annos de goso concedido depois da morte do autor 
ou traductor. 

§ 6.'' As faculdades ou outras quaesqucr cor- 
porações gosarão por 25 annos da propriedade das 
producções que lhe forem doadas ou legadas em 
testamento. 

Art.° 2.° Serão punidos como contrafactores : 

$ 1.° Todo aquelle que introduzir qualquer 
escripto, composição musical, pintura ou outra 
qualquer producção intellectual, sem licença do au- 
tor ou traductor, ou fora da lettra do contracto estipu- 
lado por elle com o editor ou outra qualquer pessoa. 

§ 2.'' O que introduzir no paiz e puzer á ven- 
da, sem sciencia de seus respectivos autores, obras 
de autores brazileiros impressas ou contrafeitas em 
paizes extrangeiros. 

§ 3.° O que imprimir cartas dirigidas a si, ou 
a outrem sobre assumptos litterarios ou scientificos, 
sem consentimento de seus autores. 

§ 4.° O que stenographar ou der á imprensa 
qualquer producção oral ou escripta sem licença de 
seu autor. 

§ 5.° O que reimprimir, ainda que em frag- 
mento, a obra alheia, se o fragmento por sua ex- 
tensão representar um valor, e tornar dispensável 
a obra original. 

§ 6.° O que para dar valor a uma obra de sua 
composição, nella inserir grande parte de obra 
alheia, ou servir-se de seu titulo, se aquella e este 
forem taes que diminuão o valor da obra original. 

§ 7.° O que especular com o nome de autores 
conhecidos para assim dar valor a qualquer com- 
posição sua. 
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§ 8.° O que reproduzir por qualquer forma 
que Geja a producção alheia sem licença formal e 
por c3cripto de seu respectivo autor. 

§ 9.° O que publicar englobada ou separada- 
mente das obras já impressas as notas que seus au- 
tores lhes tenháo additado, sem o consentimento 
doestes. 

§ 10.° O que retiver em seu poder, e contra a 
vontade do seu legitimo possuidor, o manuscripto 
original ou por copia de qualquer producção. 

PenciG :— multa de 1 a 2:000$, alem do confis- 
co total de todas as obras e de toda a matéria prima 
destinada á contrafacção, como chapas e modelos 
quando se tratar de bellas artes, tudo em proveito 
do autor e de 1 a 6 mezes de prisão. 

Art.° 4.'' Os jornaes e mais publicações perió- 
dicas terão a propriedade dos artigos, ou series de 
artigos próprios ou traduzidos, sobre que tiverem 
feito a declaração previa de que querem manter esse 
direito. Depois d'isto o que os reimprimir soffrerá 
a multa de SOS por cada artigo, em favor do autor 
ou traductor. 

An." 5.*" O contracto entre o autor e o editor 
ou outra qualquer pessoa deve ser registrado nos 
tribunaes do commercio, ou reduzido a escriptura 
publica nos logares onde o não houver. 

Art." 6.'' Os herdeiros ou editor que os repre- 
sente ficão obrigados dentro de três mezes a faze- 
rem as competentes declarações na estação em que 
o titulo primitivo tenha sido registrado, para que se 
lhes comece a contar o privilegio do gôso posthumo 
das obras que lhes pertencerem. 

Art." 7." Quando uma obra qualquer tenha ca- 
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hido no domínio publico, a estação onde estejão re- 
gistrados seus titulos, deverá annuncial-o pelos jor- 
naes ou por editaes e cartaes, onde os não houver. 

Art.° 8.° Qualquer alteração no domínio da 
propriedade deve ser formalmente annotada no livro 
dos registros da estação em que tenhão sido feitos. 

Art.° 9.° Os autores ou editores ficão obriga- 
dos a enviarem dous exemplares de suas obras á Bi- 
bliotheca Publica, na corte e ao archivo das secreta- 
rias das províncias. Desde que esta condição não 
tenha sido cumprida, nenhuma acção poderá ser in- 
tentada em favor da obra julgada não conhecida. 

Art.** 10.° O julgamento destas causas fica af- 
fecto aos tribunaes do paiz já constituídos. 

Art.° 11.° Ficão revogadas as disposições em 
contrario. 

Gavião Peixoto 
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III 



A AC3EMBLÉA GERAL RESOLVEI . 

Artigo 1 ."^ A propriedade litteraria e artística é 
inviolável como a propriedade em geral, gosa das 
mesmas garantias e transmitte-se hereditariamente 
sem limitação de tempo e sem distincção de nacio- 
nalidade. 

§ L° Quando a utilidade publica exigir, pode- 
rá a propriedade litteraria e artística ser expropriada 
pelo Estado nos termos do artigo 179 § 22 da Cons- 
tituição. 

§ 2.° O successor por expropriação ou qual- 
quer titulo legal, poderá vender a obra, exhibil-a em 
publico e tirar d'ella todo o proveito, mas não lhe 
será licito alterar o teor da mesma, sem permissão 
expressa do autor, sob pena de perda da proprieda- 
de em favor do prejudicado ou seus herdeiros e de 
indemnisação do damno. 

Art. 2.° A reproducção publica da essência ou 
substancia da obra litteraria e artística por qualquer 
modo ou processo, incluída a exhibição ou repre- 
sentação, só pode ser feita pelo autor e seus succes- 
sorcs, ou em virtude de cessão dos mesmos, prova- 
da por escriptura publica. 
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Consiste a essência ou substancia da obra : 

1.° No titulo, quando este for da invenção do 
autor por sua originalidade, ou novidade da combi- 
nação. 

2.'' Na fornia, a qual para o livro e a musica se 
resume na phrase e estylo; e para as artes plásticas 
no desenho e altitude. 

S.'' Na contextura e plano da obra, desde que 
sejão de creação própria. 

Art.° 3.*" A reproducção publica integral ou ge- 
ral de obras por qualquer modo ou processo, inclui- 
da sua exhibição ou representação, sendo feita por 
terceiros, sem o consentimento do autor, nos termos 

do artigo 2, constitue o crime de contrafacção, e será 
punida com as penas de furto. 

O proprietário da obra terá o direito de seques- 
tro dos exemplares contrafeitos, que lhe serão ad- 
judicados a titulo de indemnisação, pela sentença 
final, sem prejuizo da multa e satisfacção do damno 
causado. 

Art."* 4." Quando a reproducção for accidental 
ou parcial, haverá plagio unicamente e o reproduc- 
tor, prestando fiança, será condemnado a recolher 
os exemplares afim de supprimir a parte plagiada. 

N'este caso, compete igualmente ao proprietá- 
rio, mas só depois da sentença que reconhecer o 
plagio, o sequestro sobre qualquer exemplar pla- 
giado, que for exposto á venda. 

Art.'* 5.° Não se considerào plagio as simples 
citações e imitações ou coincidências entre duas 
obras, desde que o autor da mais recente não copie 
a forma da outra, nem se aproprie do que pelo ar- 
tigo 2 constitue a invenção litteraria e artistica. 
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Art.° 6.° Os artigos da imprensa periódica e de- 
senhos que não trouxerem a nota de reproducção 
reservada, poderão ser francamente transcriptos por 
outros jornaes; porem, a publicação avulsa ou com- 
pilação em livro depende da permissão do autor ou 
proprietário. 

Art." 7.^ E* permittido aos jornaes e stenogra- 
phar e publicar sem permissão, qualquer discurso 
que seja proferido em acto publico e official, nas 
camarás legislativas, tribunaes, igrejas e assembléas 
populares, ficando, porem, os jornaes que usem 
d'essa faculdade, obrigados a inserir gratuitamente, 
sob pena de uma multa de SOS a lOOS, as rectifica- 
ções enviadas pelos autores. 

A publicação em avulso ou compilação em li- 
vro dos referidos discursos, feita sem permissão ex- 
pressa do autor nos termos do artigo 2, importa con- 
trafacção. 

Art.*" 8.'' Toda obra impressa ou lithographa- 
da devera conter no frontespicio ou margem a in- 
dicação do seu proprietário, o qual deverá regis- 
tral-a afim de gosar das garantias da lei. 

O registro se fará pelo deposito de dois exem- 
plares ou copias na Bibliotheca ou Museu, designa- 
do pelo governo, um dos quaes ficará archivado e 
o outro será restituido com a nota da repartição 
competente. 

Art." 9.° O autor ou successor que alienar por 
escriptura publica a propriedade da obra já aliena- 
da por igual instrumento, incorre nas penas de es- 
tellionato. 

Art.*" 10.'' A presente lei considera como autor, 
para todos os effeitos, o traductor de livros extran- 
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geiros e o copista de trabalhos artísticos em relação 
a seu trabalho de reproducção, contanto que elle 
não esteja em contravenção com as disposições dos 
artigos 2 e 3 e que se effectue o registro do art. 8. 

Art.° 11.'' As questões de contrafacção e pla- 
gio, bem como todas as que versarem acerca da na- 
tureza especial da propriedade litteraria e artística, 
serão decididas summariamente por um jury de três 
escriptores ou artistas da especialidade controverti- 
da e designados pelo juiz de direito, perante o qual 
se iniciar a acção. 

Das decisões desse jury só haverá appellação 
devolutiva para novo jury de outros três autores ou 
artistas, designados pelo presidente da respectiva re- 
lação, e esta segunda sentença se executará sem 
outro recurso, alem da revista quando caiba na 
alçada. 

Art.*" 12.° Esta lei garante a propriedade das 
obras publicadas em paizes extrangeiros, cujos go- 
vernos assegurarem a reciprocidade para as obras 
publicadas no Brazil. 

Art.° IS.*" Em tudo o mais que não esteja pre- 
visto n'esta lei especial, prevalecerão as disposições 
geraes do direito civil acerca da propriedade. 

Art."" 14." Revogados etc. 

José de Alencar. 



IV 



A ASSEMBLÉA GERAL RESOLVE : 



CAPITULO I 

Artigo 1.° A lei garante o direito de autor ao 
r cidadão brasileiro ou ao extrangeiro domiciliado no 

Brazil, que produzir obra litteraria ou artistica. 

§ 1.° O direito de autor consiste em que so- 
mente este pode reproduzir a sua obra, ou autori- 
sar a reproducção d'ella, de qualquer forma ou por 
qualquer modo que seja. 

§ 2^" Este direito subsiste, emquanto viver o 
autor, e prolonga-se pelo praso de 50 annos, depois 
de sua morte, em beneficio dos seus herdeiros ou 
representantes. 

§ 3.° Sendo a obra posthuma, o prazo de 50 
annos começará do dia em que for publicada, re- 
presentada, executada ou exposta ao publico, con- 
forme o regulamento que o governo expedirá para 
a verificação da data d'estes actos. 

§ 4.° Se a obra for o producto da collaboração, 
o referido praso correrá do dia em que fallecer o 
ultimo collaborador sobrevivente. 
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§ 5.° No caso de indivisibilidade do direito de 
autor o seu exercido será regulado pela convenção 
dos co-proprietarios. 

1.° Na falta de convenção, e não havendo ac- 
côrdo nenhum dos co-proprietarios, poderá exercer 
o direito de autor isoladamente, excepto para de- 
fendel-o contra as infracções e exigir a indemnisa- 
ção na parte que lhe respeitar. 

2.^ Havendo renuncia, a parte renunciada ac- 
crescerá aos outros co-proprietarios. 

S."" O renunciante tem o direito de exigir que 
o seu nome figure ou não na obra. 

§ 6." O editor ou expositor de uma obra ano- 
nyma ou pseudonyma será considerado para com 
os terceiros autor d*ella. 

Apparecendo o verdadeiro autor, reassumirá 
este o exercicio do seu direito e a consequente res- 
ponsabilidade. 

§ 7.° O direito de autor é transmissivel pelos 
meios de cessão e transferencia que as leis facultão. 

§ 8." O cessionário do direito de autor não po- 
derá, salvo convenção ou consentimento expresso 
em contrario, modificar a obra para assim modifi- 
cada, vendel-a, com ella especular ou expôl-a ao 
publico. 

§ 9,"" O cessionário do direito de autor extrangei- 
ro não domiciliado no Brazil, seja sobre uma obra 
litteraria ou sua traducção, seja sobre uma obra de 
arte ou sua reproducção, gosará das garantias da 
presente lei pelo praso fixado na legislação do paiz 
do autor para a duração do seu direito, contanto que 
tal praso não exceda ao máximo do concedido pela 
legislação brazileira, nem a effectividade do direito 



DIREITO AUTORAL 85 



subsiste no Império quando estiver extincta fora 
d'elle. 

§ 10.'' O traductor de obra, escripta em qual- 
quer lingua e já no dominio publico, tem o direito 
de autor sobre a sua traducção, pelo praso de 10 
annos, a começar da publicação, em seu beneficio 
ou de seus herdeiros e representantes. 

§ 11.° São isentas de sequestro, embargo ou 
penhora por acção ou execução judicial de credo- 
res, a todo tempo, as obras litterarias, emquanto 
estiverem inéditas; e em vida do autor, as obras de 
arte emquanto não estiverem acabadas para a ven- 
da ou exposição ao publico. 

§ 12.'' Os actos officiaes não conferem direito 
de autor. 

As obras litterarias ou artisticas ordenadas e 
executadas pelo Estado ou pelas administrações pu- 
blicas dão-lhes o direito de autor pelo praso de 50 
annos contados da publicação ou exposição ao 
publico. 

Se n'estas obras houver collaboração de func- 
cionarios públicos sem ser em razão dos seus em- 
pregos ou de particulares não renumerados, presu- 
me-se, até prova em contrario, que renunciarão o 
direito de autor. 

§ 13.° Quando a utilidade publica exigir, pode 
o governo expropriar o direito de autor, mediante as 
formalidades legaes. 

CAPITULO II 

DO DIREITO DE AUTOR SOBRE OBRAS LITTERARIAS 

Art.° 2.° O direito de autor comprehende não 
só os escriptos de qualquer espécie sinão também as 
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manifestações oraes do pensamento, taes como pre- 
lecções, conferencias, discursos, etc. 

§ 1.° Os discursos proferidos nas sessões pu- 
blicas, nas Camarás legislativas, assembléas delibe- 
rantes, tribunaes ou juizos, e nas reuniões politicas, 
administrativas, religiosas e outras, em local fran- 
queado ao publico, podem ser livremente publica- 
dos; mas só ao autor pertence o direito de repro- 
duzil-os em livro, collecção ou publicação avulsa. 

Os que publicarem os referidos discursos serão 
obrigados a publicar também as rectificações feitas 
pelos seus autores. 

§ 2.° O direito de autor abrange o direito ex- 
clusivo de fazer ou autorisar a traducção da obra 

§ S.*" O direito de autor não exclue a faculda- 
de de fazerem-se citações parciaes da obra publica- 
da quando tiverem logar em razão de critica, pole- 
mica ou ensino. 

§ 4.° Os jornaes podem reproduzir artigos, te- 
legrammas publicados em outros jornaes sob a con- 
dição de declararem nominalmente a origem. Cessa, 
porem, esta faculdade, se os artigos e telegrammas 
trazem a nota especial de reproducção reservada, 

§ 5.° O direito de reproducção de obras litte- 
rarias é regulado, pelas disposições da presente lei, 
sobre a representação de obras musicaes. 

CAPITULO III 

DO DIREITO DE AUTOR SOBRE OBRAS MUSICAES 

Art.° 3.° Nenhuma obra musical poderá ser 
publicada, executada ou representada, no todo ou 
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em parte, sem consentimento do autor. Presume-se 
o consentimento quando a obra for publicada e ex- 
posta á venda sem trazer ostensivamente impressa 
em cada exemplar a nota de execução ou represen- 
tação reservada. Não se considera publica a execu- 
ção ou representação na casa de uma sociedade par- 
ticular quando nenhuma retribuição directa ou indi- 
rectamente for exigida de seus membros ou das 
pessoas convidadas para aquelles actos. 

§ 1.° O direito de autor comprehende as com- 
posições ou arranjos sobre a obra original ou sobre 
motivos d^ella. 

§ 2.'' Quando a obra compuzer-se de palavras 
ou libreto e de musica, os direitos do escriptor e do 
compositor serão regulados pela convenção. Na fal- 
ta de convenção e não havendo accordo, cada um 
exercerá, separadamente, o direito de autor na parte 
respectiva, como lhe convier. 

CAPÍTULO IV 

DO DIREITO DE AUTOR SOBRE OBRAS PLÁSTICAS 

Art.° 4.° A cessão de um objecto de arte não 
confere ao adquirente, salvo ajuste em contrario, o 
direito de reproducção. 

§ 1.° Nem o autor, nem o possuidor de um re- 
tracto, busto ou estatua, tem o direito de reproduzil- 
os ou expol-os ao publico sem permissão da pessoa 
representada, ou de seus herdeiros durante o praso 
de 15 annos depois da morte da mesma pessoa. Ha- 
vendo permissão pode o possuidor fazei* ou autorisar 
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a representação sem que a copia contenha nome do 
autor. 

§ 2.° Serão reguladas, pela presente lei, as 
obras de arte reproduzidas por processos indus- 
triaes ou applicados á Industria. 

CAPITULO V 

DA CONTRAFACÇÃO E SUA REPRESSÃO 

Art. S."* Serão punidos com a multa de lOOSOOO 
a 6:400S000 em favor dos cofres públicos: 

l.*' Os que reproduzirem, de qualquer forma 
ou por qualquer modo, uma obra litteraria ou artis- 
tica com infracção das disposições da presente lei e 
em prejuízo do autor. 

2." Os que importarem, venderem ou expuze- 
rem ao publico, occultarem ou receberem, para se- 
rem vendidas ou expostas ao publico, obras littera- 
rias ou artisticas, sabendo que são contrafeitas. 

§1.'' Serão punidos com a multa de 25$000 á 
2:200$000, em favor dos cofres públicos, os infracto- 
res do art. 1.° §§ 5.° n. 1, 2 e 8 do art. 2.° §§ 1." e 4.° 
edoart. 4."§1." 

§ 2.° Serão punidos com as penas do art. 167 
do Cod. Criminal : 

1.° Os que, fraudulentamente, applicarem em 
uma obra litteraria ou artistica o nome de um autor 
ou o signal distinctivo, por este adoptado, para di- 
signar suas obras. 

2.° Os que, tendo conhecimento da fraude, im- 
portarem, venderem ou expozerem ao publico, oc- 
cultarem ou receberem para serem, vendidas ou ex- 
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postas ao publico obras assim falsificadas. 

§ 3.** A pena de multa será applicada em pro- 
gressão geométrica do minimo ao máximo pelo pru- 
dente arbitrio do juiz, conforme a importância das 
obras contrafeitas, a natureza das infracções, o pre- 
juizo causado ao autor, as circumstancias aggravan- 
tes e attenuantes que concorrerem e mais principios 
de direito. 

Art. 6.° O conhecimento das contrafacções e 
infracções compete ao juiz de direito da comarca 
onde ellas se derem ou onde forem encontrados 
objectos contrafeitos ou falsificados, segundo a pre- 
sente lei. O julgamento será regulado pela lei 562 
de 2 de Julho e pelo Dec. 707 de 9 de Outubro 
de 1850. 

§1.'' São partes competentes para promove- 
rem a acção criminal os que se julgarem prejudica- 
dos com a contrafacção ou falsificação. Nos casos 
do § 2, do artigo antecedente cabe também o pro- 
cedimento da autoridade policial e criminal. 

§ 2.° A requerimento das partes ou ex-officio 
pode o juiz ordenar a busca, apprehensão e seques- 
tro das obras contrafeitas ou falsificadas, do produ- 
cto de sua venda ou exposição, da receita de sua ex- 
ecução ou representação, dos objectos que tenhão 
servido ou possão servir directamente para a contra- 
facção, sendo tudo adjudicado ao autor ou seus re- 
presentantes em conta da indemnisação do damno 
causado. 

§ 3.° Da mesma forma pôde o Juiz ordenar 

exames, vistorias e arbitramentos, por especialistas, 

nas obras contrafeitas e falsificadas, ou quando 

ocorrerem questões technicas. 

7 
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§ 4.° Antes de mandar proceder aos actos dos 
§§ 2 e 3 precedentes, pode o Juiz exigir do autor 
caução em valor correspondente ao objecto da ac- 
ção. Esta caução será obrigatória se o autor não re- 
sidir no Império. 

§ 5.° A caução criminal não isenta o infractor 
da indemnisação do damno causado que o offendi- 
do pode pedir por acção competente no foro 
commum. 

Art. 7.° Ficão revogadas as disposições em 
contrario. 

Diogo Velho 
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V 



o CONGRESSO NACIONAL RESOLVE: 

DOS DIREITOS AUTORAES 

Art.° L° E' garantido o direito autoral a todo 
o cidadão, nacional ou extrangeiro, que produzir 
obra litteraria, artistica ou scientifica de sua própria 
concepção ou composição. 

§ L° Este direito consiste em que somente elle 
pode assignar o seu nome na dita obra, alteral-a, 
modifical-a, occultal-a caprichosamente, mutilal-a 
ou mesmo destruil-a. 

§ 2.° Tal direito só é transmissivel por expres- 
sa vontade do próprio autor. 

DOS DIREITOS DE PROPRIEDADE DO AUTOR 
SOBRE SUAS OBRAS 

Art.° 2.° E* igualmente garantido o direito de 
propriedade a todo o cidadão, nacional ou extran- 
geiro, que produzir obra litteraria, artistica ou 
scientifica de sua própria concepção ou composição. 

§ L° Consiste este direito em que somente o 
autor de uma obra litteraria, artistica ou scientifica 



92 DIREITO AUTORAL 



de sua própria concepção ou composição pôde ali- 
enal-a no todo ou em parte, expol-a, reproduzil-a 
ou autorisar a sua reproducção e tirar d'ella o géne- 
ro de proveito que bem lhe parecer. 

§ 2.° E' um direito transmissível como o de 
qualquer outra propriedade. 

DOS DIREITOS DA PROPRIEDADE LITTERARIA, 
artística E SCIENTIFICA. 

Art.° 3.° Os direitos da propriedade litteraria, 
artística e scientifica, subsistem emquanto viver o 
autor ou cessionário, e prolongão-se pelo espaço 
de 50 annos, depois de sua morte, em beneficio dos 
seus herdeiros, ou do Estado perpetuamente quan- 
do esses faltarem. 

§ 1.° No caso de indivisibilidade dos direitos 
dessa propriedade, o seu exercido será regulado 
pela convenção dos co-prorietarios. 

Na falta de convenção, e não havendo accôrdo, 
nenhum dos co-proprietarios poderá exercer os di- 
reitos da propriedade isoladamente, excepto para 
defendel-os contra as violações da lei, e exigir a in- 
demnisação na parte que lhe respeitar. 

Havendo renuncia, a parte renunciada acres- 
cerá aos demais co-proprietarios. 

§ 2.° O editor ou expositor de uma obra ano- 
nyma ou pseudonyma poderá ser considerado para 
com terceiros, autor d'ella. Apparecendo, porem, o 
verdadeiro autor, reassumirá este o exercido de 
seus direitos. 

Art.° 4.° A alheiação dos direitos de proprie- 
dade litteraria, artística ou scientifica, não accarre- 
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ta, salvo convenção ou consentimento expresso em 
contracto especial, a alheiação dos direitos autoraes 
nem autorisação ao cessionário de reproduzir ou 
mandar reproduzir, de qualquer forma, inclusive a 
traducção, a obra alheia. 

§ L° As producções litterarias, artisticas ou 
scientificas, adquiridas pelo Estado, escolas, gale- 
rias ou edifícios, não poderão ser occultadas ou des- 
truídas sem o expresso consentimento do autor ou 
de seu representante legal, salvo o caso de força 
maior ou de altas conveniências sociaes. 

§ 2.° As biographias de contemporâneos, os 
retratos de familia e, em geral, as obras de caracter 
individual e privado, só poderão ser impressas, ex- 
postas ou reproduzidas para o mercado, quando 
para isso houver consentimento dos biographados, 
retratados ou seus herdeiros até 50 annos depois da 
morte d'elles, quer tenhão essas obras sido produ- 
zidas por vontade espontânea do autor, quer a pe- 
dido ou por suggestão ou encommenda dos inte- 
ressados ou de outrem. 

§ S."" O autor, qualquer que seja a sua nacio- 
nalidade, não domiciliado no Brazil, gosará no paiz 
das garantias da presente lei, pelo praso fixado na 
legislação da pátria do autor para duração dos seus 
direitos, não podendo a effectividade d'estes, sub- 
sistir no Brazil, quando extincta fora d^elle 

§ 4.° O traductor ou reproductor mecânico de 
obra litteraria, artistica ou scientifíca, do dominio 
publico, gosará dos direitos de propriedade sobre 
a sua traducção ou reproducção, não podendo, po- 
rem, impedir que outros publiquem ou exponhão á 
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venda outras traducções ou reproducções do mesmo 
objecto. 

§ 5." São isentas do sequestro, embargo ou 
penhora por acção ou execução judicial de credo- 
res, a todo o tempo, as obras litterarias, emquanto 
estiverem inéditas, e as obras scientificas ou artisti- 
cas, emquanto não estiverem acabadas para a venda 
ou publica exposição. 

§ 6.° Os actos officiaes não conferem direiíj 
autoral nem direitos de propriedade. 

As obras litterarias ou artisticas, ordenadas e 
executadas pelo Estado ou pelas administrações pu- 
blicas dão-lhes ambas esses direitos. 

Se n^essas obras houver producto de collabo- 
ração de funccionarios públicos, sem ser em razão 
de seus empregos, ou de particulares, não renume- 
rados, presume-se, até prova do contrario, que re- 
nunciarão os direitos autoraes de propriedade. 

§ 7.° Quando a utilidade publica o exigir, 
pode o governo usar do direito de expropriação 
contra os autores ou seus representantes, mediante 
indemnisação adequada e as formalidades legaes e 
outras que o caso requerer. 

DOS DIREITOS DA PROPRIEDADE LITTERARIA 

Art.° 5.° Os direitos da propriedade litteraria 
estendem-se não só aos escriptos originaes de qual- 
quer espécie, como também as m.anifestações oraes 
do pensamento, quaes as prelecções, conferencias 
ou discursos. 

§ l.*' Os discursos ou orações proferidas em 
asscmbléas publicas, tribunaes politicos, adminis- 
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trativos, religiosos, ou em conferencias franqueadas 
ao publico, podem ser livremente publicadas nas 
folhas diárias ou periódicas ; mas, só ao autor per- 
tence o direito de as reproduzir em livro, collecção 
ou publicação avulsa. 

§ 2.° Os direitos da propriedade litteraria 
abrangem o direito exclusivo de fazer ou autorisar 
a traducçào da obra. 

§ 3.° Esse direito não exclue a faculdade de 
fazerem-se citações parciaes da obra publicada, ex- 
tractos na lingua original ou traduzidas, ou quaes- 
quer compilações exclusivamente destinadas ao en- 
sino ou em razão de critica ou polemica, e sem mira 
commercial. 

§ 4.° E' licito aos jornaes reproduzir artigos 
e telegrammas publicados em outros jornaes, con- 
tanto que declarem, nominalmente, a origem de taes 
publicações. 

E' vedado, porem, fazer essas reproducções to- 
das as vezes que os artigos ou telegrammas forem 
acompanhados no original da nota reproducção re- 
servada, 

§ 5.° O direito de representação das obras dra- 
máticas é regulado pelas disposições da presente lei 
sobre a representação ou execução das obras 
musicaes. 

DOS DIREITOS DA PROPRIEDADE SOBRE AS 

OBRAS MUSICAES 

Art.*" 6.° Nenhuma obra musical poderá ser 
publicamente representada ou executada, no todo 
ou em parte, sem o consentimento do autor. 
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Presume-se o consentimento quando a obra for 
publicada e exposta á venda sem trazer ostensiva- 
mente impressa em cada exemplar a nota execução 
ou reproducção reservada. 

Não se considera publica a execução ou repre- 
sentação nas escolas ou nos salões particulares, 
sempre que não tiverem um fim mercantil. 

§ 1/* Os direitos da propriedade comprehende 
as composições ou arranjos sobre a obra origin:.! 
ou motivo d^ella. 

Quando a obra se compuser de elementos de 
differente natureza, como palavras, musica e choreo- 
graphia, os direitos de propriedade autoral serão re- 
gulados pela convenção entre os respectivos autores. 

Faltando esta, e não havendo accôrdo, cada 
um d'elles exercerá, separadamente, o seu direito 
na parte que lhe tocar. 

DOS DIREITOS DA PROPRIEDADE NAS ARTES 
FIGURATIVAS E PLÁSTICAS 

kxV 7.° A cessão de um objecto de arte não 
confere ao adquirente, salvo ajuste em contrario, o 
direito de reproducão,ã qualquer que seja o género 
doeste. 

§ l."" Se porem, o adquirente for o Estado, o 
municipio ou algum estabelecimento publico e a re- 
producção for julgada de evidente interesse nacio- 
nal, cessa o direito que tinha o autor de a impedir 
em absoluto, restando-lhe apenas o de escolher os 
reproductores, e de exigir uma indemnisação pe- 
cuniária adequada. 

§ 2.° Se a cessão da obra de arte foi feita na 
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hypothese do precedente paragrapho, o autor e seus 
herdeiros guardão o direito, — mas não privativa- 
mente — de exigir a conservação da dita obra no seu 
estado integral, e tanto quanto for possivel nas con- 
dições mais favoráveis de collocação e exposição. 
§ 3,"" As disposições do artigo 7.° e successivos 
paragraphos, não se estendem ás obras de archite- 
ctura que não tiverem um caracter evidentemente 
artistico, as plantas e estampas, explicativas, mappas 
geographicos, topographicos e outros congéneres, 
sem mérito especial, moveis para uso de escolas e 
mais estabelecimentos públicos, e em geral, as obras 
anonymas feitas para auxiliar o ensino, o trabalho, 
ou para satisfazer as necessidades intellectuaes sem 
transcendência. 

DA VIOLAÇÃO DOS DIREITOS DE QUE TRATA ESTA LEI 

Art.° 8° As citações, transcrip ões, extractos na 
lingua original ou traduzidos, exclusivamente feitos 
para satisfazer as necessidades do ensino ou estudo, 
as copias parciaes ou totaes que não forem destina- 
das ao commercio nem o producto de processo me- 
cânico, as execuões musicaes ou outras dentro das 
escolas, ou sem fim mercantil, e ainda todas e quaes- 
quer adaptações ou appropriações que apresenta- 
rem caracteres de evidente originalidade não conti- 
das na obra inicial ou revelarem incontestáveis pro- 
gressos na espécie não constituem violação dos di- 
reitos contemplados na presente lei. 

Haverá, porem, violação em todos os mais 
casos não exceptuados neste e nos precedentes ou 
successivos artigos, 
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Art.° 9.° A transgressão contra a involabilidade 
dos direitos autoraes e qualquer dos direitos da pro- 
priedade litteraria, artistica e scientifica serão puni- 
dos com a multa de 100$ a 6:000S em favor dos co- 
fres públicos, sem prejuízo de adequada indemnisa- 
ção ao autor, conforme a importância da infracção, 
o prejuizo a este causado, as circumnstancias aggra- 
vantes ou attenuantes que concorrerem e mais prin- 
cípios de direito. 

Se o infractor for o Estado ou estabelecimento 
d'elle dependente, a multa reverterá em beneficio do 
município no qual se tiver verificado a infracção. 

Art.° 10.° A depreciação proposital de uma 
obra de arte, ou de um trabalho litterario ou scienti- 
fico, com o fim claro ou occulto de prejudicar o au- 
tor, quando este, na realisação do seu producto in- 
tellectual, não tiver offendido directamente nenhum 
interesse publico ou privado, é assimilável a viola- 
ção dos direitos da propriedade. 

Art."" 11.° Os casos de infracção, não previstos 
na presente lei, serão julgados e punidos conforme 
as disposições, quer dos precedentes artigos, quer 
do código penal; adoptando-se, para a observância 
e respeito dos direitos aqui contemplados, as formas 
de processo mais rápidas e summarias da nossa le- 
gislação. 

Camará dos Deputados, 12 de Julho 1893 — 
Pedro Américo de Figueiredo, A. Fialho, Luiz Mu- 
rat. Couto Cartaxo, A. Cavalcante, Martinho Rodri- 
gues, J. de Sena, J. Retumba, Nelson Vasconcellos, 
B. Carneiro, Oliveira Pinto, António Olympto, 
Mursa, Seabra, Manoel Coelho Bastos do Nasci- 
mento, Homero Baptista, M. Caetano. 
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DEFINE O DIREITO DOS AUTORES SOBRE SUAS OBRAS 

Art." 1.° O direito de reproduzir ou de autori- 
sar a reproducção de qualquer obra litteraria, sci- 
entifica ou artistica, por qualquer processo mecâni- 
co, é garantido ao seu autor, quer elle seja nacional, 
quer extrangeiro. 

§ único. Para que, porem, se torne effectiva 
essa garantia, quanto aos autores extrangeiros,é pre- 
ciso que elles tenhão no Brazil representante legal, 
com poderes necessários e bastantes, com o qual 
possão tratar os interessados. 

Art.° 2.^ A expressão — obras litterarias, sci- 
entificas e artísticas comprehende: livros, brochu- 
ras e,em geral, escriptos de qualquer natureza, obras 
dramáticas, musicaes, ou dramatico-musicaes, com- 
posições musicaes, com ou sem palavras, obras de 
desenho, pintura, esculptura, gravura, lithographias 
e photographias, illustrações, cartas geographicas, 
plantas, esboços, emfim toda producção qualquer 
de dominio litterario, scientifico ou artistico. 

Art.'' 3.° Os direitos a que se referem os arti- 
gos 1 e 2 são garantidos aos autores por toda a vida 
d'elles e 10 annos ao depois de sua morte na pessoa 
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de seus herdeiros legítimos ou testamentários. 

Estes direitos podem ser alienados em todo ou 
em parte e por qualquer titulo. 

§ 1.° Para as obras devido a collaboração de 
diversas pessoas o praso de 10 annos se conta da 
morte do ultimo collaborador sobrevivente. 

§ 2.° As pessoas moraes, estabelecimentos pú- 
blicos, sociedades scientificas, academias, gosão 
para as obras por ellas publicadas de uma protecção 
de 20 annos, a contar da data da publica o das 
obras. 

§ 3.° Decorrido o praso da garantia, as obras 
litterarias, artisticas e scientificas tornão ao dominio 
commum. 

Art° 4.° As obras litterarias, scientificas e ar- 
tisticas não gosarão de protecção legal se não trou- 
xerem estampado o nome de seus autores. 

§ único. As pro ducões anonymas ou assigna- 
das por pseudonymos ou iniciaes, só começarão a 
gozar da protecção legal quando os nomes de seus 
autores forem conhecidos pelo modo fixado por este 
artigo, não sendo interdicta a reproducção, emquan- 
to não for satisfeita esta disposição. 

Art.° 5.° Quando uma obra litteraria, artistica 
ou scientifica for o resultado de collaboração de 
mais de uma pessoa e que o exercicio do direito for 
por natureza indiviso, elle se regulará por conven- 
ções dos co-autores entre si. Na falta doestas, ne- 
nhum dos co-autores poderá agir isoladamente. 

Art.** 6.° Os autores de obras litterarias ou sci- 
entificas terão o exclusivo direito de traduzil-as em 
qualquer lingua. 

Este direito lhes é garantido por 10 annos a 
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contar da data da publicação da obra original. Se 
esta for em mais de um volume, este praso se conta- 
rá da data da publicação do ultimo volume, salvo se 
a obra for de natureza tal que cada volume possa 
constituir uma obra independente. 

§ 1."* Cessa, porem, o direito garantido por 
este artigo si o autor da obra original não usar d'elle 
dentro dos três primeiros annos. 

§ 2.° O autor de qualquer traducção licita go- 
sará a respeito d^ella dos mesmos direitos do autor 
do original, não podendo, porem, impedir que se 
faça da mesma obra outras traducções, salvo se for 
cessionário doeste direito. 

Art.° 7.° Para que os autores de obras scienti-. 
ficas e litterarias gozem da protecção legal é preciso 
que declarem em suas ditas obras que reservão-se o 
direito de reproducção e traducção. 

§ único. A ausência d'esta declaração é pre- 
sumpão de consentimento, salvo relativamente aos 
autores de quadros ou de esculptura, para com os 
quaes o consentimento não se presume da falta de 
declaração. 

Art.° 8.° A simples cessão ou venda de qual- 
quer das obras enumeradas no artigo 2, não confere 
por si só ao adquirente o direito de reproduzil-a. 

Art.° 9.° O consentimento prévio dos autores é 
necessário para a representação ou exhibição em 
theatros, sala de espectáculos e em geral em qual- 
quer logar publico em que se entre, mediante paga, 
de obras dramáticas ou musicaes no todo ou 
em parte. 

§ 1.° Este consentimento não é necessário 
quando os autores dramáticos e compositores mu- 
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sicaes não tiverem no paiz representante legal co- 
nhecido, com quem possào tratar os interessados 
nas exhibiçôes e representações theatraes. 

§ 2.° Nas obras theatraes em que collaborarem 
diversos autores, basta o consentimento de um 
d'elles para sua exhibição ou representação; ficando 
salvo aos mais o direito, de pelos meios judiciaes, se 
indemnisarem da parte que lhes tocar. 

§ 3.° As imitações ou adoptações de boa fé á 
scena brazileira de peças dramáticas de autores ou 
de compositores musicaes extrangeiros não são pro- 
hibidas. 

§ 4.° Também não são prohibidas as represen- 
tações ou exhibiçôes dramáticas, musicaes ou dra- 
matico-musicaes feitas sem ideia de lucro, ainda 
mesmo que seja percebido um direito de entrada 
destinado a cobrir os gastos, ou que deva ser afféc- 
tada á uma instituição de beneficência. 

§ S.'' Applicão-se á representação das obras 
dramáticas e musicaes, quer em original, quer em 
traducção, as disposições dos artigos 3 e 6 no que 
fôr possivel. 

Art.° 10.° Toda reproducção parcial ou inte- 
gral, fraudulenta ou de má fé, de uma obra litteraria, 
scientifica ou artistica, das enumeradas no artigo 2, 
por quaesquer processos mecânicos, sem o consen- 
timento do seu autor ou cessionários, fora dos casos 
previstos por esta lei, constitue o delicto de con- 
trafacção. 

Art." 11.° Commettem o delicto de contrafac- 
ção os que materialmente a realisão, os que, com 
conhecimento,vendem, expõem á venda ouguardão 
em seus armazéns para serem vendidos, ou introdu- 
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zem no território brazileiro, com um fim commercial 
os objectos contrafeitos. 

Art.° 12/ Não se considera contrafacção : 

1) 2i reproducção de passagens ou pequenas 
partes de obras já publicadas, nem a inserção 
mesmo integral de pequenos escriptos no corpo de 
uma obra maior, comtanto que esta tenha caracter 
scientifico ou que seja uma compillação de escriptos 
de diversos escriptores, composta para uso da ins- 
trucção publica ; 

N'este caso, a reproducção não pode dar-se 
sem que se cite o autor. 

2) a reproducção em diários e periódicos de 
artigos extrahidos de outros diários e periódicos; 

3) 2l reproducção de leis, códigos, actas publi- 
cas e documentos officiaes ; 

4) a reproducção em folhas diárias ou periódi- 
cas de discursos pronunciados em reuniões publi- 
cas, qualquer que seja a sua natureza; 

5) a reproducção em livros e jornaes de passa- 
gens de uma obra qualquer com um fim critico ou 
de polemica; 

6) a reproducção no corpo de um escripto de 
obras de artes figurativas, comtanto que o escripto 
seja o principal e as figuras sirvão simplesmente 
para a explicação do texto, sendo, porem, obriga- 
tória a indicação do nome do autor; 

7) a reproducção de obras de arte que se en- 
contrão nas ruas e praças. 

8) a reproducção de retratos ou bustos de en- 
commenda particular, quando ella é feita pelo pro- 
prietário dos objectos encommendados. 

Art.° 13.° Todos aquelles que commettem o 
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delicto de contrafacção serão punidos com multa de 
100$ a 1:000$; os objectos contrafeitos serão appre- 
hendidos e destruídas as pranchas, modelos, matri- 
zes e outros utensilios que servirem directamente 
para a perpetração do delicto. 

Art.*" 14.° A cumplicidade nos delictos previs- 
tos por esta lei será punida com as mesm.as penas 
da autoria. 

A tentativa destes delictos não será punida. 

Art.° 15.° A applicação fraudulenta ou de má 
fé sobre uma obra litteraria ou artistica, do nome de 
um autor ou de qualquer signal por este adoptado 
para designar sua obra, será punida com a prisão 
cellular de dous a quatro mezes e de multa de 100$ 
a 300$, sendo também a obra apprehendida. 

Art.° 16.° No caso de representação ou execu- 
ção não autorisada de obras dramáticas ou musi- 
caes, o autor ou cessionário poderá requerer o arres- 
to das receitas brutas da representação ou exhibição 
e o emprezario, reconhecido culpado, será punido 
de prizão cellular por dous a quatro mezes. 

§ único. Provada a criminalidade do empresá- 
rio, o juiz mandará entregar ao autor ou cessionário 
a importância do arresto como indemnisação de 
perdas e damnos. 

Art.° 17.° As penas de prisão pronunciadas nos 
artigos antecedentes poderão ser convertidas em 
multa, a requerimento dos condemnados, assim 
como as multas serão convertidas em prisão, quan- 
do os réos não poderem pagar. 

Art.° 18.° O autor poderá iniciar o processo 
requerendo busca e apprehensão dos objectos con- 
trafeitos ou das pranchas, modelos, matrizes e ou- 
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tros utensílios que sirvào para a perpetração do de- 
licto, que será ordenado pelo juiz, mediante justifi- 
cação judicial. Feita a apprehensão, e si o autor de- 
cahe da acção, o réo terá direito a perdas e damnos. 

Art.** 19.** A cessão criminal intentada pelo au- 
tor prejudicado não exclue a acção civil de indem- 
nisação por perdas e damnos. 

Art.** 20.** Qualquer dos collaboradores de 
uma obra artistica, litteraria ou scientifica poderá 
usar, independente dos mais, dos meios judiciaes 
garantidos por esta lei para a punição dos contra- 
factores de obra commum. 

Art.** 21.** No Districto Federal a competência 
criminal, para o processo e julgamento dos casos 
previstos por esta lei, pertence aos tribunaes correc- 
cionaes. 

Art.° 22.** Revogão-se as disposições em con- 
trario. 

Sala das Sessões, 7 de Agosto de 1893. A. 
Montenegro, N. Novaes, Motta Bacellar. 
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PROJ.' DE LEI PRELIMINAR DO COD. CIVIL 



LIVRO 1 1 



DOS BENS 



TITULO I 



DOS BENS EM GERAL 



Artigo 94.° o direito dos inventores indus- 
triaes, e dos autores de obras litterarias, scientificas 
ou artísticas, assim como o do uso exclusivo das 
marcas de fabricas ou firmas commerciaes, devida- 
mente registradas, também se incluem no patrimó- 
nio dos respectivos titulares, na conformidade dos 
artigos seguintes. 



Art.° 99.° Ao autor de qualquer obra litteraria 
ou artística é, durante sua vida, garantido o direito 
exclusivo de reproduzil-a pela imprensa ou por 
qualquer outro processo mecânico, salvo si for judi- 
cialmente declarada offensiva á moral e aos bons 
costumes. 
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§1.'* Também se considerào litterarias, nos ter- 
mos doeste artigo, as obras scientificas. 

§ 2.° O direito do autor é transmissivel aos 
seus herdeiros até 30 annos, depois de sua morte. 

§ 3.** A prohibiçào judicial da vulgarisaçào da 
obra, considerada offensiva á moral ou aos bons 
costumes, pode ser promovida legitimamente por 
qualquer pai de familia, que requeira em seu nome, 
directamente, juntando ao seu requerimento os at- 
testados de dous outros, que conheção a mesma 
obra, ou por intermédio do ministério publico. 

§ 4.° Quando o órgão doeste não for autorisa- 
do a declarar o nome dos reclamantes, deverá ouvir 
um jury de cinco pais de familia, dous dos quaes 
devem ter a mesma profissão do autor, sobre a in- 
nocuidade da circulação da obra e proceder de ac- 
côrdo com o voto da maioria. 

Art.*" lOO.** Se o autor transferir a outrem seu 
direito á obra, por acto entre-vivos, o adquirente só 
poderá gosar d'elle durante 30 annos, contados da 
data da transferencia e, se findo esse praso, o mesmo 
autor ainda viver, recobrará o direito transferido em 
toda a sua plenitude originaria. 

Art."* 102.** O Contracto de edição será regu- 
lado no tit. 6 do L. 1 da Parte Especial doeste Có- 
digo. Uma lei especial regulará a matéria dos ar- 
tigos 94 e seguintes. 

Janeiro de 1893. 

Coelho Rodrigues 



Encarregado da redacção do Projecto do Cod. Civil* 
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VI 



T"CriLia--^3DOS 



HONTEM 



A propriedade litteraria do au- 
tor extrangeiro, casado com mulher 
brazileira, é transmissível por sua 
morte á viuva e herdeiros, segundo 
o Dec. de 10 de Setembro de 1860. 



Eis o thema : D. Paulina Constant de Proença, 
viuva do Dr. José Henrique de Proença, portuguez, 
por si e como tutora de seus filhos menores, pedio a 
António Jozé de Mello que lhe restituisse a proprie- 
dade (estimada em vinte contos de réis) da obra 
— Guia Medico-Cirurgica — colligida e impressa 
n'esta Corte pelo dito seu marido, a qual Mello re- 
imprimio e incorporou na terceira edição da obra 
intitulada — Medico do Povo do Dr, Mure, — depois 
que a comprou em 1867, com as subsequentes edi- 
ções, do Dr. Joaquim José da Silva Pinto, seu tra- 
ductor, considerando-se por isso proprietário e 
editor de ambos, sem prévio consenso, nem con- 
tracto algum com o referido seu marido, pedindo 

ella mais dez contos de réis de indemnisação pelo 



110 DIREITO AUTORAL 



damno, metade dos interesses, que Mello tem de 
auferir com a venda dessa terceira edição* 

A sentença de primeira instancia julgou a auto- 
ra carecedora da acção proposta, sendo confirmada 
essa decisão, por seus fundamentos, por dois Accor- 
dãos da Relação da Corte. 

O Supremo Tribunal, porem, entendeu que 
esses fundamentos erão contrários a direito e á evi- 
dencia da prova existente nos autos; porquanto: 

"Embora pretenda o recorrido Mello excluir o 
Dr. Proença, como extrangeiro, do direito, que o 
Código Criminal artigo 261, dá aos autores, com- 
positores e traductores, cidadãos brazileiros, em- 
quanto estes forem vivos e por dez annos, depois 
de mortos, aos seus herdeiros, e este na qualidade 
de súbdito portuguez não estivesse garantido em 
sua propriedade e direitos pelo tratado de 29 de 
Agosto de 1825, onde se estipulou (art."* 5.°) que a 
propriedade e direitos dos súbditos portuguezes se- 
rião no Brazil protegidos e religiosamente guarda- 
dos, bastaria o que está disposto no Dec, de 10 de 
Setembro de 1860 para conhecer-se que a recorren- 
te, regressando com seus filhos para o Brazil, no 
estado de viuva e com animo de residir, tenha re- 
adquirido os foros de sua nacionalidade primitiva 
e assim competia-lhe por si e como tutora de seus 
filhos, também brazileiros, o direito de propor qual- 
quer acção civil ou criminal, tendente á conserva- 
ção e defeza dos seus direitos de communhão e suc- 
cessão nos bens e herança do seu finado marido. 

Se por este lado é insustentável o que allega o 
recorrido, não o é menos o julgado pela injustiça 
notória de seus fundamentos contrários á evidencia 
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da prova existente nos autos; porquanto, nem o 
facto da compra dos exemplares restantes da segun- 
da edição, aonde estavão as suas obras reunidas, 
sem se confundirem, autorisava a reproducçào de 
ambas na 3.* edição, annos depois vendida pelo Dr. 
Silva Pinto, traductor da obra — Medico do Povo, — 
nem do depoimento d'este a requerimento do re- 
corrido se pode inferir que houvesse a transferencia 
da obra do Dr. Proença, quando muito pelo contra- 
rio ahi solemnemente declara que tal transferencia 
de propriedade não tinha feito, porque não era sua 
a obra do Dr. Proença. 

E não tendo o recorrido provado essa suppos- 
ta transferencia por nenhum dos modos conhecidos 
e acceitos em direito, patente fica a usurpação da 
propriedade alheia feita pelo recorrido e sem o con- 
sentimento do seu dono e o direito, que assiste á 
recorrente de vindical-o, e a injustiça que lhe irroga 
e a seus filhos menores a sentença recorrida e os 
Accordãos, que a confirmarão. 

Havendo, por tanto, nos fundamentos da sen- 
tença e nos Accordãos que a confirmarão, injustiça 
notória, e nos termos da Ord. L. 3, ^H. 95 § 1 in fine, 
concedem a revista pedida e designão a Relação da 
Bahia para sua revisão e novo julgamento. 

Assignados vencidos os Snrs. Conselheiros 
Leão, Cerqueira, Villares e Albuquerque. 

Não votou por impedimento o Sr. Conselheiro 
Mariano. 

Gazeta Jurídica — 1873 — N." 1. 



II 



RROPRIEDADE LITTERARIA — INTERDICTOS POSSESSÓRIOS 

1) E* competente o juizo fede- 
ral para conhecer das questões reia- 

L tivas ao direito de propriedade lit- 

* teraria. 

2) E' incompetente a acção pos- 
sessória intentada pelo representante 
do autor da obra contra os que a re- 
produzem individamente. 

3) Acção possessória não se ad- 
mitíe para defesa de meros direitos 
pessoaes e só para turbação da posse 
de cousas corporaes ou da quasi 
posse de direitos reaes. 

Appellantes : Fagundes & C* (S. Paulo) 
Appellados : João Meyer & C* (Rio G. do Sul) 

* Vistos, expostos e discutidos os autos de ap- 

pellaçào civil, em que são appellantes Fagundes 
& C. residentes na Capital de S. Paulo, e appellados 
João Meyer & C, moradores na Capital do Rio 
Grande do Sul; rejeitada pelo voto de qualidade a 
preliminar da incompetência da justiça federal para 
conhecer do feito, accordão, ainda preliminarmente, 
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julgar incompetente a acção proposta, acção pos- 
sessória, que não se admitte para defesa de meros 
direitos pessôaes, sinão unicamente para protecção 
da posse de cousas corporaes ou da quasi posse de 
direitos reaes, como uniformemente tem decidido a 
jurisprudência do tribunal. E assim julgado, con- 
demno os autores appellados nas custas. 

Supremo Tribunal Federal, 27 de Agosto de 
1898. 

Pereira Franco, vice-presidente, com votos — 
Lúcio de Mendonça relator para o accordão, Mace- 
do Soares, João Barbalho vencido na primeira preli- 
minar, Manoel Murtinho vencido na primeira preli- 
minar, Bernardino Teixeira, André Cavalcanti, Ribei- 
ro de Almeida, Américo Lobo, vencido na segunda 
preliminar, por virtude de cujo êxito se julgou in- 
competente, pelos fundamentos constantes do ac- 
cordão, o preceito comminatario que á fé da Ord. L. 
3, tit. 78 § 5, os appellados, legitimos cessionários 
do direito de publicar no Brazil a traducção em por- 
tuguez do livro allemão O meu systema hydrothera- 
pico— do padre Sebastião Kneipp, intentarão contra 
os appellantes, os quaes forão notificados para não 
exporem á venda uma edição da traducção de 
mesma obra, por elles feita, sob pena de pagarem 
aos appellados a indemnisação de 10,000S por mi- 
lheiro, que o Juiz a quo reduzio a metade da quan- 
tia na sentença appellada, e que os appellantes, se 
propuzerão a pagar aos autores notificantes, na car- 
ta de fls. 46 á razão de 500$000 o milheiro de ex- 
emplares. 

O direito de propriedade invocado pelos noti- 
ficantes e garantido especialmente no artigo 72 § 
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26 da Const. exclue de todo o primeiro fundamento 
do accordão referente a direitos pessoaes, e a narra- 
ção da causa demonstra não pertencer ella propria- 
mente á classe dos interdictos, cujas trez espécies 
são bem definidas adipiscendce recuperandce et re- 
tinendoe possessionis. 

Em verdade, os notificantes não requererão a 
emissão na posse da edição illicita menos a sua con- 
servação ou restituição; ainda não consumida pela 
exposição á venda, o delicto da contrafacção dada a 
impunidade que campeã desenfreadamente em 
nossos tribunaes correccionaes em geral, e tratando- 
se da mais fina e melindrosa das propriedades, a 
que se assenta no dominio das artes, das sciencias e 
da litteratura, elles muito pensadamente procurarão 
obstar á perpretação do delicto, de acção particular, 
com a comminação do pagamento de uma indem- 
nisação menor pela metade do que lhes consagra o 
artigo 347 do Código Penal, mantido, aos aggrava- 
dos pelo artigo 23 da Lei n. 496 de 1 do corrente. 

Na falta de lei expressa, esse desideratum dos 
notificantes seria digno de merecer a estima dos ju- 
risconsultos de um paiz onde a Ord. L. 3 tit. 20 § 1, 
impunha aos juizes o dever de chamar as partes á 
concórdia preliminar, e onde prescrevia o artigo 161 
da Const. do regimen ha pouco extincto que sem se 
fazer constar que se tem tentado o meio de recon- 
ciliação, não se começaria processo algum. 

Mas o preceito comminatario, requerido pelos 
appellados, deferido e mais tarde julgado proceden- 
te pelo juiz a qao está claramente, litteralmente ins- 
tituido na Ord. L. 3 tit. 78 § 5, de modo amplo e 
comprehensivo in verbis: Se alguém se temer de 
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outro que o queira offender na pessoa ou lhe quei- 
ra sem razão occupar e tomar suas cousas. 

Nenhuma lei revogou essa disposição que faz 
parte necessária do Dec. 848 de 11 de Outubro de 
1890, porque se ella co-existe no foro commum com 
os termos de segurança creados no artigo 12 § 3 do 
Cod. do Processo Criminal, toma-se indispensável 
ao foro federal onde não ha polícia. 

Uma ou duas decisões proferidas por este tri- 
bunal em casos em que não cabia a applicação da 
citada Ord. porque se traduzia o pedido na tentativa 
de crimes políticos qualificados no L. 2 tit. 1 cap. 3 
do Cod. Penal, não constítue jurisprudência. 

Ainda quando houvesse milhares de preceden- 
tes, dar carta de cidade á jurisprudência opposta á 
lei, importaria na destruição da Const, porque o Po- 
der Judiciário assim se arrogaria o Poder Legislati- 
vo, pela mais monstruosa das accumulações. 

Ao passo que a Ord. L. 4 tit. 95 princ. (hoje 
ampliada pelo artigo 94 do Dec. n. 181 de 24 de Ja- 
neiro de 1890), dá á viuva, cabeça de casal, a posse 
dos respectivos bens, sem destincção alguma; e 
posse recuperanda por acção de esbulho, o alvará de 
9 de Novembro de 1754 faz transferir aos herdeiros 
legítimos ou escríptos, ainda sem nenhuma dístinc- 
ção de bens, corporaes ou incorporaes, e indepen- 
dente do facto da apprehensão a posse civil do de- 
functo, testado ou intestado. 

A Ord. L. tit. 11 § 4 consagra um interdicto 
mantenedor da posse de estado. 

Não ha direito mais personalíssimo que o de- 
corrente do poder marital ou paternal ; ninguém re- 
conhece no marido ou no pae a menor somma de 
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propriedade acerca da pessoa da mulher ou do fi- 
Iho-familia, de um ou de outro sexo, todavia nin- 
guém recusa ao titular d'esses poderes um interdic- 
to para exhibição e recuperação da pessoa da mu- 
lher ou do filho-familia transviado do seu domicilio, 
sem justa causa, espontaneamente ou por effeito do 
rapto ou seducção. 

A posse de nacionalidade extrangeira é manu- 
tenivel contra a exigência de deveres civicos impos- 
tos a brazileiros, vice-versa, a posse de nacionalida- 
de brazileira de origem é manutenivel contra qual- 
quer tentativa de extradicção requerida por um go- 
verno extrangeiro. 

A posse dos direitos de cidadão brazileiro ou 
de direitos politicos, tal qual é denominada no art. 
22 n. 1 da Const. e nos arts. 29 n. 1 e 32 n. 2 da lei 
n. 35 de 26 de Janeiro de 1892, pode ser objecto de 
interdicto possessorio por exemplo, em relação ao 
titulo de eleitor, constitue ou não a sua illegitima 
detenção o crime previsto no artigo 172 do Código 
Penal. 

O habeas-corpus, em summa, mantido tão am- 
plamente no artigo 72 § 22 da Const. e comprehen- 
sivo da prisão imposta por um ou mais particulares 
(Cod. do Processo Criminal, artigos 344 e 345) não 
passa de um duplo interdito : ad exhibendum, da 
posse do paciente restitutoria de sua liberdade in- 
dividual. 

Logo não me parece verdadeiro o primeiro 
fundamento do accordão; a única conclusão que se 
pode tirar das nossas leis é que se deve respeitar 
qualquer doestas proposições absolutas : todos os 
direitos pessoaes são ou não são manuteniveis. 
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De harmonia com a anterior legislação civil os 
§§ 25 e 27 do artigo 72 da Const. garantião a pro- 
priedade, ainda que temporariamente, dos inventos 
industriaes e das marcas de fabrica. 

A lei n. 3129 de 14 de Outubro de 1882, ver- 
dadeiro titulo solemne da posse de patentes de in- 
venção, permitte nos artigos 7 e 8 não só a commu- 
nhão da propriedade como o desmembramento do 
uso-fructo; sendo os infractores do privilegio pu- 
nidos com a multa de 500$ a 5:000$ em favor da 
nação, de 10 a 20 % em favor do concessionário da 
patente, do valor do damno causado ou que se po- 
deria causar, e perda dos instrumentos e appare- 
Ihos (Código Penal, artigo 351. 

Ainda contra os turbadores da posse da pa- 
tente de invenção, o artigo 69 do Dec. n. 8820 de 
30 de Dezembro de 1882, instituiu o interdicto da 
apprehensão e sequestro que abrange os livros de 
escripturação e da correspondência encontrada no 
estabelecimento industrial. 

O decreto legislativo n. 3346 de 14 de Outubro 
de 1887, outra magna carta das marcas de fabricas 
e commercio, allude k posse da marca ou nome para 
uso commercial ou industrial (artigo 9 n. 2 e art. 1 1 
infine) e arma o possuidor do nome ou marca com 
os interdictos summarissimos especificados no arti- 
go 21, embora o artigo 333 do Cod. Penal puna os 
infractores somente com a multa de 5G00$ a 2:000$ 
a favor da nação, e de 10 a 50 7o do valor dos objec- 
tos sobre que versar a infracção, em favor do dono 
da marca. 

Feita taboa rasa do verbo pertencerão do § 25, 
e de todo a integra do § 27, a lei assegurará também 
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a propriedade das marcas de fabrica, é claro que o 
§ 26 do artigo 72 da Const. garantiu em caracteres 
indeléveis a nobilíssima propriedade artistica e litte- 
raria, outr^ora vitalicia e sobrevivente ao autor pelo 
espaço da 10 annos, e hoje quinquagenaria, salvo a 
excepção do artigo 3, n. 2 da lei n. 496 de 1 do 
corrente. 

Esta propriedade transmissível inter vivos, ou 
por successão está de facto sujeita ao desmembra- 
mento da edição, por virtude de cujo contracto o 
editor se torna dono de certo numero de exemplares 
de uma obra, ao passo que o autor se conserva se- 
nhor da obra em si, isto é, do direito de reedital-a 
por si ou por outrem. 

A traducção do original constitue nova subdivi- 
são dos direitos de autor, como a adaptação de um 
romance á scena, etc. etc. 

Conforme se exprime o artigo 5 da lei n. 496, a 
propriedade artistica e litteraria se materialisa — 
tanto isto é verdade que o artigo 27 dá ao autor o 
brevíssimo ínterdícto da apprehensão já incluída 
nos textos do artigo 189 do Cod. do Proc. Criminal 
e dos artigos 345, 346, 347 e 350 do Cod. Penal, 
que commína aos turbadores da propriedade intel- 
lectual a apprehensão e perda de todos os exempla- 
res e multa igual ao triplo ou ao duplo do valor de 
todos os exemplares, tudo isso em favor do autor, 
penas conservadas e aggravadas com outras pelo 
artigo 23 da nova lei. 

Isto posto, parece-me que negar-se um inter- 
dicto á propriedade litteraria e artistica, sobre o fun- 
damento de que se não materialisa, posto que seja 
mais protegida que a industrial ou commercial de 
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marcas e inventos, equivale a negar-se a existência 
d^aquella propriedade, isto é, um dogma cons- 
titucional. 

Nestes termos, concordando que. em summa a 
acção dos notificantes se filie entre os interdictos 
uti possidetis ou adipiscendoepossesionis,n^o posso 
julgal-o incompetente pelo motivo inexistente de 
recahir em bens incorporaes, pois são bens reaes e 
tangiveis os exemplares da edição, cujo titulo está a 
fl. 18 e o deposito a fl. 38. 

Na discussão d'esta causa ponderou o seguinte 
argumento dos appellantes a fls. 103 : "O autor que 
receia que outrem queira reimprimir individamen- 
te a sua obra não está por modo algum no caso do 
autor que receia que outrem lhe qneira tomar o seu 
manuscripto ou os exemplares impressos do seu 
livro ". 

Nasce da consciência a seguinte replica : se 
negaes ao autor interdicto possessorio para manter 
a sua propriedade, contra a reproducção indevida 
de sua obra, demolis essa propriedade ab ovo, por- 
que essa reproducção tanto pode ser do impresso 
quanto do manuscripto ; em reduzindo o direito do 
autor ao numero de exemplares publicados com o 
seu consentimento, destruis esse direito que antece- 
de e sobrevive ao contracto de edição, e não vedes 
que a propriedade dos exemplares criminosamente 
reproduzidos pertence ao autor pelas regras jurídi- 
cas da accessão ou alluvião, que as leis acima appli- 
cão ao facto delictuoso por uma razão de maior 
monta do que a justificativa do interdicto Salviano. 

Em uma palavra : se a edição em questão não 
pode ser o objecto de um interdicto possessorio, os 
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appellantes não tem a faculdade de mantel-a contra 
turbação ou espolio de terceiro, o que é absurdo ; 
mas se dá-se o interdicto entre os appellantes e ou- 
tros, não ha razão para que se exclua do juizo pos- 
sessorio justamente o principal interessado, o offen- 
dido, o autor ou seu legitimo representante, que á fé 
da Const. e das leis affirma-lhe pertencerem os ex- 
emplares illicitamente reproduzidos, sobre os quaes 
os deliquentes não podem ter nenhuma posse mate- 
rial ou civil digna de manter-se ou de gosar o usu- 
capião. 

Não concluo a exposição d'estes motivos sem 
recordar que as funcçòes publicas, vitalicias ou tem- 
porárias não fazem parte do património de nin- 
guém, nem são cousas corporaes objectivas de 
commercio. 

Isto não obstante, todos os funccionarios brazi- 
leiros tomào posse de seus cargos, desde o Presi- 
dente da Republica (Const, artigo 44) até o empre- 
gado subalterno; dessa posse decorrem interdictos, 
por exemplo, contra actos turbadores de vitalicieda- 
de de certos cargos federaes ou da immobilidade da 
pessoa do deputado ou do senador, a qual nasce da 
posse do diploma e só expira com a solemnidade da 
nova eleição. Const. artigos 20, 57, 74, 76, 77 
§ I e 89. 



ERRATA 



*AG. 


Linha 


Erro 


Correcção 


39 


24 


que não reconhecem 


que reconhecem 


59 


15 


gôso 


praso 



Por não ter sido feita a revisão das provas pela 
mesma pessoa, resultou a falta de uniformidade da 
orthographia n'este trabalho. 
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